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A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 010, de 15 JAN 2014) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
    

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões 

 

Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 06 de janeiro de 2014, às 10h30, 

no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel. PM PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA, 

Chefe do EMG e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e 

julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber: 

 

I. REQUERENTE: 

1º SGT PM 920797-0 / LUÍS FERNANDO ANDRADE DA SILVA 

 

 

 

00 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Segurança Forte, Polícia Amiga.” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Objeto: 

Inclusão no Quadro de Acesso alusivo as promoções de 06MAR2014, 

amparado no art. Art. 21, Inciso XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 

2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Dos Fatos: 

O requerente é 1º Sgt da PMPE e impetrou requerimento junto a esta comissão 

de Promoção de Praças, solicitando ser incluído no Quadro de Acesso para possível promoção 

à graduação de Subtenente PM, em março de 2014. 

Acontece que o motivo de sua não inclusão no Quadro, se deu por se encontrar 

respondendo a processo criminal na Vara Única de São José da Coroa Grande-PE, tombado 

sob o número 138-92.2007.8.17.1320, incurso no artigo 339 do Código Penal Brasileiro, 

conforme denúncia passamos a transcrever e analisar.  

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através de seu representante 

in fine assinado … 

oferecer DENÚNCIA em face de 

LUÍS FERNANDO ANDRADE DA SILVA. Brasileiro, casado, policial militar... 

pelos fatos delituosos a seguir expostos: 

 

Em meados do mês de janeiro de 2004, no interior da residência da Bela. Carla 

de Vasconcelos Rodrigues Florêncio, Juíza de Direito da Comarca de São José da Coroa 

Grande, o denunciado, sabendo tratar-se de uma acusação falsa, declarou a magistrada que o 

delegado de polícia de  Barreiros, Bel. David Medeiros Ferreira de Farias, tinha ligações 

com a a quadrilha de criminosos comandada por “Zito” e “Duda” e que o referido policial 

recebia valores semanais das “bocas de fumo” chefiadas por aqueles marginais, bem como 

que por essa razão havida dificuldade na apuração de alguns delitos praticados pelo bando. 

Como se vê dos autos, o acusado deu causa a instauração de uma investigação 

administrativa contra o Bel. David Medeiros Ferreira de Farias em razão de imputar-lhe em 

razão de imputar-lhe falsamente a prática de corrupção passiva e participação e/ou 

facilitação das atividades relacionadas ao tráfico de substância entorpecente na cidade de 

Barreiros. 

Em assim agindo, encontra-se o denunciado LUIS FERNANDO ANDRADE DA 

SILVA incurso nas penas do artigo 339, do Código Penal, pelo que requer o Ministério 

Público seja a presente Denúncia recebida e autuada, instaurando-se a competente ação 

penal, citando-se o denunciado para o interrogatório... 

São José da Coroa Grande, 25 de janeiro de 2005. 

 

É a primeira que requer. 

                                                                                         

Da Fundamentação: 

  

Perlustrando os documentos acostados ao requerimento do postulante, verifica-

se que o caso se trata de denunciação caluniosa feita por um policial militar em desfavor de 

uma autoridade policial civil na presença de uma autoridade judiciária. O miliciano sem que 

possuísse provas, fez graves acusações contra o delegado da polícia civil de Barreiros, 

alegando envolvimento do mesmo com traficantes da região e recebimento de propinas para 

proteger “bocas de fumo”.  De tudo que fora apurado administrativamente, resultou na 

instauração de um processo crime em desfavor do requerente. 
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A conduta do miliciano não condiz com a atitude correta de um policial militar, 

haja vista que ele poderia ter causado um mal estar entre as duas corporações, agindo desta 

forma sem profissionalismo, merecendo a reprimenda prevista no Código Penal comum. 

Tal comportamento não merece ser acolhido por esta Comissão. E assim, 

decidem os membros desta Comissão pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, face às razões suso esposadas e alicerçado 

no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134 de 23 DEZ 2008, na unanimidade, decidem 

INDEFERIR o pleito. 

 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

 II. REQUERENTE: 

1º SGT QPMG 31363-0 / JOSÉ RICARDO FERREIRA DE LIMA 

 

Objeto: 

 Inclusão no Quadro de Acesso alusivo às promoções previstas para 

06MAR2014, com fundamento no art. 21, inciso XII da Lei complementar nº 134/2008. 

   

 Dos Fatos:   

O requerente deixou de ser incluído no Quadro de Acesso à graduação de 

Subtenente PM ´por se encontrar denunciado nos processos crimes nº 0046286-

68.2012.8.17.0001 e  nº 0049498-97.2012.8.17.0001 em tramitação na Vara da Justiça Militar 

Estadual e ainda submetido aos Conselhos de Disciplina nº 050/2012 e nº 043/2013. 

É a primeira vez que requer. 

Vejamos as Denúncias do Ministério Público. 

 

DENÚNCIA 

 

A Promotoria de Justiça infra-assinada, vem, no uso de suas atribuições legais 

e com fulcro  no Inquérito Policial Militar em anexo, DENUNCIAR de: 

 

João de Moura Barbosa Filho... 

Vlademir José de Assis... 

JOSÉ RICARDO FERREIRA LIMA ,  - 1º Sgt PM 31.631-0, brasileiro, natural 

de Recife/PE... 

Severino Pedro Alves, e 

Horácio Freire de Sá Júnior., pelos fatos a seguir narrados: 

 

Consta dos autos que em fevereiro/2012, por meio de mídia eletrônica – 

internet e panfletos manuscritos, nesta cidade, os denunciados João de Moura Barbosa Filho, 

Cel RR/PM 01.623-3, Vlademir José de Assis – Cap PM 910-610-3, José Ricardo Ferreira de 

Lima – 1º Sgt PM 31.361-0, Severino Pedro Alves – 2º Sgt PM 23.558-0 e Horário Freire de 

Sá Júnior – Sd PM 980.817-5, incitaram a desobediência, à indisciplina e/ou prática de crime 

militar ao convocarem os Policiais Militares e Bombeiros a uma assembleia, que se realizaria 

no dia 17/02/2012, instigando para uma possível paralisação no período carnavalesco. 

Vale ressaltar que naquela época, militares estaduais da BAHIA, encontravam-

se amotinados na Assembleia Geral daquele Estado, bem como, os militares do Estado do Rio 

de Janeiro também já estavam prontos para uma paralisação. Em outros Estados da 

Federação debatiam sobre a questão de deflagrar um motim. Este assunto foi amplamente  
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divulgado pela imprensa nacional, e é relevante lembrar que estava próximo do período 

carnavalesco, que em Pernambuco é um evento cultural de grande importância, visto que foi 

usada essa chantagem naquele momento para provocar pânico na sociedade pernambucana e 

nos turistas que visitavam o Estado. 

Observa-se que, foi divulgado pelos movimentos paredistas, que se os motins 

atingissem outras unidades das federações, não haveria efetivo suficiente do Exército ou 

Força Nacional, para garantir a segurança da população.  Com isso, os entusiastas dos 

movimentos, queriam pressionar as autoridades governamentais para tender suas 

reivindicações. 

Realizadas as diligências necessárias, restou apurado que no cenário nacional 

na época, estavam acontecendo várias manifestações, em alguns Estados da Federação para 

suscitar uma paralisação nacional, e em Pernambuco algumas lideranças de associações 

militares aproveitaram desse panorama para apoiar esse movimento, convocando todos os 

militares para uma assembleia através de panfleto, que se realizaria em 17.02.2012, véspera 

do início do período carnavalesco. 

Esta não se realizou por circunstâncias alheias as vontades dos agentes 

responsáveis e porque os movimentos nos Estados do Rio de Janeiro e Bahia perderam 

forças, inclusive com decretações de prisões e com posicionamento firme da Justiça daqueles 

Estados. Também outro motivo da não realização, foi a falta  de coro apurado nos autos, não 

tinha mais de 20(vinte) pessoas no local da referida assembleia. 

Entre as lideranças no movimento estão a do Cel João de Moura Barbosa 

Filho , que é autor de frase de efeito para a convocação e que há provas nos autos de que o 

mesmo é responsável por manusear, guardar, divulgar e distribuir os panfletos. Ao ser ouvido 

fez menção ao art. 5º da Constituição Federal de 1988. 

… 

O 1º Sgt JOSÉ RICARDO FERREIRA DE LIMA, informou que divulgou em seu 

blog informações sobre a convocação, porém afirmou que não é o autor da mesma e que os 

verdadeiros autores seriam as associações militares denominadas de UMB, FORÇA ÚNICA, 

e ASPRA-PE. Declarou também que compareceu ao local da Assembleia ocorrida no dia 

17.02.2012, porém a mesma não aconteceu por falta de coro, reunindo-se apenas com as 

lideranças das associações envolvidas e buscou auxílio em seus direitos constitucionais, 

porém o mesmo se confundiu, pois esta reserva sua autuação nos atos lícitos e não em 

atividades paramilitares. (grifos nossos) 

… 

… 

As evidências estão claras que os policiais militares denunciados cometeram  

crime militar, pois mesmo a “greve” não tendo sido efetivada, o fato criminoso ficou presente 

nas declarações, nas ações de lideranças, nas propagandas subversivas, nos blogs da 

internet, bem  como a crítica contra os atos do governo, tudo conforme investigado nos autos. 

Ressalte-se que o texto da convocação a mencionada Assembleia tece censura 

pública ao Governador do Estado de Pernambuco ao mencionar que o mesmo teria agido 

com falta de respeito e consideração com a categoria de Policiais e Bombeiros Militares ao 

prometer diminuir significativamente a diferença salarial entre o salário do soldado e do 

agente de polícia. Afirmando a citada convocação que tal diferença teria sido agravada e que 

a culpa seria do Governador. 

Ante o exposto, encontram-se o Cel RR PMPE João de Moura Barbosa Filho, 

Cap PMPE Vlademir José de Assis, 1º Sgt PMPE  José Ricardo Ferreira de Lima, 2º Sgt 

PMPE Severino Pedro Alves, Sd PM Horácio Freire de Sá Júnior, incurso nas penas do art. 

155 c/c o art. 166 do Código Penal Militar, razão pela qual oferece a presente denúncia para 

que, recebida e autuada, se  instaure o devido processo legal, com observância ao disposto no 

art. 399 e seguintes do CPPM, requerendo desde já a Citação dos denunciados para 

interrogatório, a fim de exercer a ampla defesa e... 
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Recife, 12 de julho de 2012. 

 

DENÚNCIA 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de Justiça 

infra-assinado, com exercício na Central de Inquéritos da Capital, vem, no uso de suas 

atribuições legais e com fulcro na peça informativa em anexo, DENUNCIAR: 

JOSÉ RICARDO FERREIRA DE LIMA – 1º Sargento da Polícia Militar do 

Estado de Pernambuco... 

pelos fatos a seguir narrados: 

 

No dia 29 de outubro de 2011, por volta das 09h35, o denunciado, na qualidade 

de Diretor Administrativo da ASSPE(Associação dos Policiais  e Bombeiros Militares de 

Pernambuco), objetivando criticar supostos atrasos no pagamento de diárias, publicou em 

seu blog, hospedado no sítio www.sargentoricardo.blogspot.com, críticas ao então 

Comandante Geral da PMPE, noticiando que a referida Instituição Militar, comandada por 

aquela autoridade, havia regredido à “velha ineficiência organizacional, em tão rápida e 

diretamente proporcional ao primeiro passo, velocidade da luz...” 

Ao se utilizar do linguajar acima transcrito, o ora denunciado criticou 

publicamente a atuação de seu superior hierárquico, sendo claro que a expressão adotada faz 

surgir, no espírito do leitor a sensação de ocorrência de irregularidade na atuação 

Administrativa. 

Registre-se que, na condição de representante associativo, o denunciado 

dispunha de meios adequados para busca da preservação dos direitos dos representados, sem 

que tivesse que tecer publicamente críticas, por  meio da web, a seu superior hierárquico, vale 

dizer o próprio Comandante Geral da PMPE. 

Ademais, há de se verificar que o tom jocoso utilizado na publicação tem o 

evidente fim de ridicularizar o comando da corporação, vale dizer o superior hierárquico, 

conduta inadmissível em qualquer instituição civil ou militar. 

Materialidade devidamente demonstrada nos autos do IPM, o mesmo  

ocorrendo em face dos indícios da autoria. 

Ante o exposto, encontra-se o 1º Sargento PMPE José Ricardo Ferreira de 

Lima incurso nas penas do artigo 166, do Código Penal Militar, razão pela qual oferece a 

presente denúncia... 

… 

… 

Recife, 20 de junho de 2012. 

                                                                                                                                                                      

 Da Fundamentação: 

   

Analisando os documentos acostados ao requerimento, constata-se que as 

condutas descritas nas peças acusatórias, tratam-se de afrontas à deontologia policial militar, 

verdadeiras afrontas à disciplina e à hierarquia. O ato de incitamento à tropa se concretizou 

com as mensagens postadas pelo graduado em seu blog, comprometendo as festividades 

momescas à época, além de colocar em descrédito o Comandado da Corporação. 

Destarte, não se pode negar que houve violação ao Código Penal Militar, e aos 

princípios que regem as vigas bases da instituição, merecendo a subsunção aos preceitos 

legais. 

Assim, por um dever para com a disciplina policial militar, e buscando dar 

exemplo para os demais policiais militares, os membros desta Comissão decidem pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido. 
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Ex positis: 

 

 A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/2008, pugna pelo INDEFERIMENTO. 

 É o pronunciamento da comissão. 

 

III. REQUERENTE: 

2° SGT QPMG Mat. 950.010-3/DGP 7/ RILDO XIMENES DE ARAÚJO 

 

Objeto: 

 Inclusão no Quadro de Acesso alusivo às promoções previstas para 

06MAR2014, com fundamento no arts. 21, inciso XII, da Lei complementar nº 134/2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

 Dos Fatos:   

O 2º Sgt PM Rildo Ximenes de Araújo, matrícula nº 950010-3, vem, através da 

presente, com fundamento nos susos dispositivos legais, requerer sua inclusão no Quadro de 

Acesso alusivo às possíveis promoções previstas para 06 de março de 2014. 

Alega o autor que se encontra na condição de denunciado em processo crime, 

correndo o risco de não entrar no Quadro de Acesso devido ao previsto no art. 21, inciso XII 

da LC nº 134/2008. 

Acrescenta ainda que o Oficial PM Marcos José de Lima mesmo estando 

denunciado no referido processo, foi promovido ao posto imediato, requerendo desta forma, 

tratamento isonômico, uma vez que se encontra na mesma condição judicial.  

Aduz em seu favor que o crime ao qual se encontra denunciado tem previsão de 

pena, em abstrato, de dois anos, e considerando que a denúncia é datada de 18 de fevereiro de 

2010, nos termos do artigo 125 do CPM, haverá prescrição da pretensão punitiva estatal em 18 

de fevereiro de 2014, quando se completarão quatro anos decorridos a contar da data da 

denúncia.  

É a segunda vez que requer. 

  

DA DENÚNCIA 

O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de Inquéritos, 

vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no Inquérito Policial Militar em anexo, 

 DENUNCIAR: 

(…) 

 

RILDO XIMENES DE ARAÚJO – 2º SGT PM Mat. 950.010-3... 

 

(…) 

 

No dia 22 de fevereiro de 2007, o denunciado Marcos José de Lima, na 

condição de Chefe do Arquivo Geral da Diretoria de Pessoal da Polícia Militar de 

Pernambuco, sito à rua Amaro Bezerra, s/nº, Bairro do Derby, nesta cidade, assinou a Certidão 

nº 079/2007, que havia sido confeccionada pelo também denunciado RILDO XIMENES DE 

ARAÚJO, à época no exercício das funções de Informante do Arquivo Geral, na qual fora 

certificado falsamente sobre a ocorrência de fato ou circunstância que pudesse habilitar o 

imputado Israel Felipe Santiago a pleitear, inclusive judicialmente, a obtenção de vantagem 

pecuniária, atentando-se, dessa forma, contra a administração militar. 

 

Consta que o 2º Sargento RILDO XIMENES DE ARAÚJO, no intuito de 

atender  ao  requerimento  anexado  às  fls. 251, datado  de 13 de fevereiro de 2007, formulado  
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pelo Cabo Reformado Israel Felipe Santiago acerca do tempo de serviço que este havia 

prestado à Corporação e sobre o histórico das atas de saúde que o reformou, produziu a 

certidão em epígrafe, cuja cópia encontra-se anexada às fls. 18 e 366, na qual fez constar 

informação ideologicamente falsa, certificando que o requerente teria recebido, 

ininterruptamente, durante nove anos e onze meses, o auxílio invalidez. 

(…) 

 

Posteriormente, o Cabo reformado Israel Felipe Santiago munido da Certidão nº 

079/2007, cujo conteúdo ele tinha pleno conhecimento de que certificada sobre algo 

ideologicamente falso, fez uso desse documento público para instruir ação ordinária ajuizada 

contra o Estado de Pernambuco (Processo nº 001.2007.033631-9, na qual pleiteava o 

recebimento de vantagem pecuniária decorrente do período em que supostamente esteve sob o 

auxílio invalidez. 

 

Observe-se que os fatos delituosos ora descritos somente vieram ao 

conhecimento após a Procuradoria Geral do Estado ter sido instada a manifestar-se sobre o 

processo acima referenciado, conforme pode ser visto por meio da comunicação de fls. 14/15, 

o que possibilitou que houvesse a investigação por ordem do Comando da Diretoria de Gestão 

de Pessoas.  

 

Importante destacar, para o devido esclarecimento dos fatos, o teor do 

documento de fls. 292, da lavra do Tenente Coronel Benício Caetano da Silva Júnior, Chefe da 

Pagadoria de Inativos e Pensionistas da PMPE, que se reporta a consulta ao Sistema 

SAD/RH/ATI, procedida pelo 2° Sargento Alexandre Pereira de Melo, Operador da Folha de 

Pagamento PIP/PMPE, sobre a inexistência de qualquer registro de que o Cabo Reformado 

Israel Felipe Santiago tenha percebido valores concernentes ao auxílio invalidez, no período 

de 28 de março de 1995 a 07 de março de 2005, que correspondia exatamente aos nove anos e 

onze meses mencionados na tal certidão. O que fora certificado pelos dois primeiros 

denunciados na Certidão nº 079/2007. 

 

Registre-se, finalmente, que o terceiro imputado, tão logo percebeu que a ação 

delituosa fora descoberta, tratou de requerer, em petição  dirigida ao juiz da causa, para o qual 

havia sido distribuído o Processo nº 001.2007.033631-9, a desistência da respectiva ação 

ordinária, conforme se verifica às fls. 358. 

 

Ante o exposto, encontram-se o …................................................................... e o 

2° SGT PMPE RILDO XIMENES DE ARAÚJO, incursos no art. 314 do Código Penal 

Militar (Decreto Lei nº 1.001/69, razão pela qual oferece apresente denúncia para que, 

recebida e autuada, seja instaurado o devido processo legal, com observância ao disposto no 

art. 399 e seguintes do CPPM, requerendo desde já a CITAÇÃO dos denunciados para 

interrogatório a fim de exercerem a ampla defesa, e intimação das testemunhas baixo 

arroladas, para virem a juízo, prosseguindo o feito até sentença condenatória, de tudo ciente o 

Ministério Público. 

 

Recife, 18 de fevereiro de 2010. 

 

                     Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação.                                                                                                                                                                     

 

 Da Fundamentação: 

   

 



08  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  010 

15 DE JANEIRO DE 2014 

_____________________________________________________________________ 
 

O direito de requerer a reavaliação dos fatos se encontra amparado no artigo nº 

44 do Decreto nº 34.681/2010, segundo o qual o postulante deve acostar fatos novos para 

poder ter o pedido reapreciado. 

Analisando os documentos acostados pelo postulante, constata-se que foram 

juntados como fatos novos a promoção do policial Marcos José de Lima e ainda a previsão 

legal da prescrição do crime que acontecerá em 18 de fevereiro de 2014. 

Considerando que o oficial, Tenente PM Marcos José de Lima foi promovido ao 

posto superior, e por se encontrar o requerente na mesma condição jurídica daquele, com 

supedâneo no princípio da isonomia, assiste ao mesmo tratamento igual, por uma obrigação de 

justiça. 

Ademais, o crime ao qual responde está para prescrever na data acima referida, 

ou seja, faltando menos de dois meses, o que certamente ocorrerá. 

Destarte, urge trazer ao caso uma solução administrativa, uma vez que a demora 

em solucioná-lo poderá causar prejuízo ao miliciano o qual deixará de ingressar no quadro de 

acesso, mesmo tendo o crime já prescrito. 

Assim com fulcro nos argumentos supra, decidem os membros desta Comissão 

pela PROCEDÊNCIA do pedido. 

 

 Ex positis: 

 

 A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/2008, pugna pelo DEFERIMENTO. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

IV. REQUERENTE 

SD QPMG  25023-6 / JOSÉ ADEMILSON DE FRANÇA 

 

Objeto:  

 Promoção à graduação de Cabo PM nos termos do Art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar  nº 134/08. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 

O requerente, alega, em suma, que concluiu o Curso de Formação de Cabos–

CFC/2010/3ª Turma, porém não foi promovido por se encontrar respondendo a processo 

judicial nº 001.2007.041237-6/DIST.JME - 6.967, estando incurso nas restrições impostas 

pelo art. 21, XII, do sobredito diploma legal.  

Em reunião do dia 18AGO2010, teve seu primeiro requerimento indeferido pela 

Comissão. Todavia, vem suplicar, pela segunda vez, haja vista se considerar  injustiçado, pois 

já cumpriu 30 (trinta) dias de prisão imposto pelo Exmº Sr. Secretário da SDS, por ocasião de 

deliberação em Conselho de Disciplina, consoante depreende-se dos autos.  

 

Acostou ao seu requerimento documentos.  

 É a segunda vez que requer. 

 Destarte, eis excertos da denúncia ofertada pelo Ministério Público Estadual: 

(...) O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de 

Inquérito, vem no uso de suas atribuições legais e constitucionais e com fulcro no Inquérito 

Policial em anexo, e supedâneo nos artigos 127 e 129, inciso I, da Constituição Federal c/c os 

artigos 29 e seguintes do Código de Processo Penal Militar, DENUNCIAR: 
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..., JOSÉ ADEMILSON DE FRANÇA SILVA, SD PM Mat. Nº 25023-6, ...   

 

Pelo fato a seguir narrado: 

 

No dia 18 de junho de 2006, por volta das 19h, no KM 192, da BR 101 Sul, 

próximo ao Engenho Goiabeira, município de Palmares/PE, o caminhão de placas AET 8890, 

tombou às margens da referida rodovia, no sentido Xexéu/Palmares, carregado com uma 

carga de Eletrodomésticos (televisores e geladeiras) e os denunciados, em comunhão de 

desígnios e aproveitando da aglomeração de pessoas no local, subtraíram, para si, parte da 

carga transportada pelo caminhão tombado. 

Narra o caderno inquisitorial que as viaturas compostas pelos denunciados do 

10º Batalhão, da cidade de Palmares, passaram o final da noite e toda a madrugada no local 

de tombamento do caminhão, apesar de estar sendo realizado na cidade de Palmares um 

evento público, ficou constatado que nenhuma viatura saiu do local do sinistro. 

Apesar dos denunciados negarem o fato criminoso, foi realizado no Inquérito 

Policial Militar uma reconstituição do trajeto realizado pelas viaturas que foram ao local do 

sinistro e constatou que todas as viaturas percorreram uma distancia bem maior que a 

informada no mapa das mesmas. 

Outro fato de igual relevância é que foram deslocadas ao local de tombamento 

do caminhão duas viaturas de grande porte, qual seja: a viatura 4566 (IVECO) e a viatura 

4574 (SPRINTER). 

As testemunhas que foram inquiridas são seguras em afirmar que os 

denunciados transportaram os bens tombados nas viaturas acima referidas, como também 

informas que os denunciados determinaram que deixassem alguns bens tombados escondidos 

no canavial para serem recolhidos posteriormente. 

Confirmou-se também no decorrer da investigação que o denunciado JOSÉ 

EDGAR ALVES GONÇALVES CONSTA recebeu uma gratificação por parte da empresa 

PAMCARY, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), conforme documento de fls. 227 dos 

autos. 

O motorista do caminhão informou em depoimento (fls. 322/323) que foram 

furtadas 129 televisores e 02 geladeiras. 

Autoria certa e inconteste e materialidade consubstanciada através dos 

documentos de fls. 09/10 e 156/184 dos autos. 

Ante o exposto, encontram-se os denunciados ..., JOSÉ ADEMILSON DE 

FRANÇA SILVA, ... incursos nas penas do art. 240, §6º, inciso IV, c/c artigo 53 e seguintes do 

Código Penal Militar, razão pela qual oferece a presente denúncia ... 

 

Recife, 04 de julho de 2007. 

 

    FRANCISCO Edilson DE SÁ JÚNIOR. 

   26º Promotor de Justiça Criminal. 

          

  Entretanto, o encarregado da peça investigativa em seu Relatório, base 

da sobredita denúncia, indiciou o requerente por conduta diversa da dos demais indiciados. 

Vejamos parte do relatório: 

 

RELATÓRIO  

 

... Portanto cabe indiciar:  
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... 4) O SD QPMG/25023-6/1ªCPM/10ºBPM - JOSÉ ADEMILSON DE 

FRANÇA, por falso testemunho; ... 

      

É o parecer.  

Recife, 14 de maio de 2007. 

Encarregado do IPM 

 

 Neste mesmo pensamento caminhou a trinca processante do Conselho de 

Disciplina, a homologação do Corregedor Geral e a deliberação do Secretário Executivo de 

Defesa Social, constante da Portaria do Gab./SDS nº 674, de 14.04.2010, publicada no Diário 

Oficial nº 70, do dia 16 de abril de 2010: 

 

PORTARIA GAB/SDS Nº 674, de 14.04.2010 

EMENTA: EXCLUI POLICIAIS MILITARES A BEM DA DISCIPLINA. 

O Secretário Executivo de Defesa Social, por delegação, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 7º, §2º, da Lei 11.929/2001, c/c o art. 10, inciso I e art. 28, 

inciso V da Lei 11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco)  e 

art. 112, alínea "b", inciso III, da Lei 6.783/74, (Estatuto dos Policiais Militares) RESOLVE: I 

- Excluir a bem da disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o 2º Sgt PM ...; II - Aplicar a 

pena de 30 (trinta) dias de detenção ao Sd PM JOSÉ ADEMILSON DE FRANÇA SILVA, mat. 

25023-6, por haver infringido o que dispõe o artigo 128 do Código Disciplinar dos Militares 

(transgressão média) devendo  o mesmo, a partir da sua publicação, cumpri-la sem prejuízo 

de suas atividades na OME onde serve, a qual classificará o seu comportamento, a teor dos 

fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Despacho Homologatório do Corregedor Geral, 

datado de 25MAR10, nos autos do CD nº 041/2008 (fls. 2642/2646), em cujos termos 

homologou a conclusão proposta pela 2ªCPDPM; III - Publique-se; ...Recife, 14ABR10. 

CLÁUDIO COELHO LIMA. Secretário Executivo de Defesa Social.     

 

 Há nos autos registro de que o requerente cumpriu integralmente a sanção 

disciplinar imposta, como prova a informação do Comandante da Guarda que, no dia 04 de 

maio de 2010, o soldado em tela fora posto em liberdade após cumprir 30 dias de  detenção.  

    

 Nada mais a acrescentar, passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

  

O direito de pleitear revisão do processo se encontra previsto no Art. 44, do 

Decreto nº 34.681/2010, segundo o qual  é necessário que haja a comprovação de fatos novos. 

Observando-se os documentos constantes do requerimento, não foi encontrado 

nenhum fato novo que viesse modificar a decisão anteriormente já proferida por esta 

Comissão. 

Nestes termos, esta Comissão deixa de apreciar o pleito, em obediência ao 

princípio da coisa julgada administrativamente. 

  

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, face às razões suso esposadas e alicerçado 

no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134 de 23 DEZ 2008, na unanimidade, decidem 

INDEFERIR o pleito. 

 É o pronunciamento da Comissão. 
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V. REQUERENTE 

SD QPMG/104923-2/FLAVIANO CAVALCANTE DA SILVA. 

 

 Objeto: 

 Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

 Dos Fatos: 

 O postulante em tela requer o objeto retrocitado, arguindo em seu favor, ter 

concluído o Curso de Formação de Sargentos (CFS/2012 – 4ª Turma), realizado no período de 

14 de janeiro a 08 de maio de 2013, entrementes não obteve a promoção merecida por se 

encontrar subjudice, respondendo ao processo crime nº 137022-40.2009.8.17.0001/Dist. JME 

– 7.312, incurso nas penas do art. 324, do Código Penal Militar. 

Requereu a primeira vez, mas teve seu pleito indeferido na Reunião 

Extraordinária, do dia 21 de junho de 2013, consoante publicou o Aditamento ao BG nº 137, 

de 23 de julho de 2013. 

Vem, nos termos do art. 44, do Dec. Nº 34.681/10, pedir revisão do processo, 

trazendo à baila como fato novo, sentença da Justiça Militar Estadual, extinguindo o processo 

crime por prescrição intercorrente, nos termos do art. 125, §1º, do CPM, embora não tenha 

ocorrido o trânsito em julgado da decisão por falta de promotor naquela corte militar. 

Acostou ao seu requerimento documentos.  

   

 Eis a sentença na íntegra.    

Vara da Justiça Militar do Estado de Pernambuco 

Recife-PE 

 

Proc. nº 0137022-40.2009 (7.312 - JMPE) 

            

SENTENÇA 

Vistos etc... 

            

O Ministério Público do Estado de Pernambuco por sua Central de Inquéritos 

denunciou dos policiais militares: Cabo PM Izaias Gomes Costa, Soldado PM Ricardo de 

Vasconcelos Araújo, Soldado PM Flaviano Cavalcante da Silva, Soldado PM Lusiane Moura 

de Amorim, Soldado PM Paulo Dias de Amorim Neto, Soldado PM Eduardo das Chagas 

Oliveira, Soldado PM Jacqueline Nascimento Silva, Soldado PM Elvson de Oliveira 

Fernandes, Soldado PM Maria de Fátima de Souza Neco, Soldado PM Pedro Henrique Silva 

de Oliveira, Soldado PM Ana Marcela Nery Marques de Almeida, Soldado PM Roseane 

Maria Costa, qualificados e denunciados como incursos nas sanções penais do art. 324 do 

Código Penal Militar Pátrio, conforme bem posto na peça denunciativa de folhas 01 a 08, 

recebida a inicial do parquet  em 15 de outubro de 2009 (fls. 348).  

             

RELATADO, DECIDO: 

            

A rigor, tem-se como evidência que a Denúncia do crime praticado pelos 

militares acima descritos, foi recebida em 15 de outubro de 2009, conforme despacho às fls. 

348 dos autos.            

O crime militar tipificado no art. 324 (inobservância de lei, regulamento ou 

instrução) tem previsão de pena detentiva, in abstrato, de "... até 06 meses...", se o fato é 

praticado por tolerância, e, se por negligência, "... suspensão do exercício do posto,  
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graduação, cargo ou função, de três meses a um ano..". Outrossim, guardadas as disposições 

contidas no artigo 127 do CPMilitar, verifica-se o prazo prescricional em quatro anos nos 

crimes cuja pena  cominada prevê reforma ou a suspensão do exercício do posto, graduação, 

cargo ou função, como ocorre no caso vertente.            

EM FACE DO EXPOSTO, tenho por reconhecida a extinção do jus puniendi 

estatal, razão porque, nos termos do artigo 125, § 2º alínea "a"  c/c o 127 do CPMilitar, 

declaro haver sido o crime previsto no art. 324 da mesma norma penal, alcançado pela 

PRESCRIÇÃO intercorrente, e, ipso facto, declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE, dos 

acusados, Cabo PM Izaias Gomes Costa, filho de Luiz Domingos Costa e de Elza Gomes 

Costa; Soldado PM Ricardo de Vasconcelos Araújo, filho de José Leite de Araújo e de Mércia 

Maria de Vasconcelos Araújo; Soldado PM Edmilson Alves de Souza, filho de José João de 

Souza e de Maria Alves de Souza; Soldado PM Flaviano Cavalcante da Silva, filho de 

Severino Mariano da Silva e de Maria do Céu Cavalcante da Silva; Soldado PM Lusiane 

Moura de Amorim, filha de Pedro Alves de Amorim e de Maria das Graças Moura de 

Amorim; Soldado PM Paulo Dias de Amorim Neto, filho de Helmiton Dias de Amorim e de 

Maria Luiza Soares; Soldado PM Eduardo das Chagas Oliveira, filho de Salomão Lourenço 

de Oliveira e de Francisca das Chagas Patrício de Oliveira; Soldado PM Jacqueline 

Nascimento Silva, filha de Raimundo Mariano Nascimento Silva e de Maria da Glória 

Nascimento Silva; Soldado PM Elvson de Oliveira Fernandes, filho de Paulo Raimundo 

Fernandes e de Alba de Oliveira; Soldado PM Maria de Fátima de Souza Neco, filha de 

Rafael Justino de Souza e de Maria do Socorro Leão de Souza; Soldado PM Pedro Henrique 

Silva de Oliveira, filho de André Barbosa de Oliveira e de Luzinete Silva de Oliveira; Soldado 

PM Ana Marcela Nery Marques de Almeida, filha de José Nery de Almeida e de Célia da 

Silva Marques; Soldado PM Roseane Maria da Costa, filha de Luciano Costa e de Maria 

Santana Costa, o que faço por sentença para que produza seus jurídicos e legais efeitos.             

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e INTIMEM-SE.  

            

Recife, 21 de Outubro de 2013. 

    

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

 Da fundamentação: 

O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 21, XII, da 

LC nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in verbis: 

    

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que. 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças.” 

 

A sentença acostada ao requerimento do postulante é clara quanto a extinção do 

processo crime que pesava em desfavor do demandante, em decorrência da prescrição 

intercorrente. 

Em que pese ao trânsito em julgado da retro decisão, essa não se deu por falta 

de promotor naquela corte militar, não sendo de justiça, que o postulante continue prejudicado 

por questão de ordem administrativa. 

Assim, a demora em decidir só trará danos ao querelante que tem um bom 

direito, restando tão somente o reconhecimento do parquet. 

Destarte, por unanimidade de votos decidem os membros da comissão pela 

PROCEDÊNCIA do pedido.  
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Ex positis:     

 A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro no art. 21, XII da multicitada Lei Complementar, à unanimidade de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmo. Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção do SD QPMG 104923-2 / FLAVIANO CAVALCANTE DA SILVA à graduação 

de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 21 de outubro de 2013.  

 É o pronunciamento desta Comissão. 

 

VI. REQUERENTE 

SD QPMG/30206-6 / JOSÉ NIVALDO VANDERLEY 

 

Objeto: 

  Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, Inciso XII 

da Lei Complementar nº 134, de 23  DEZ 2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 

O requerente é Soldado PM e frequentou o Curso de Formação de Cabos 2011,  

no período de 24 de outubro a 07 de dezembro de 2011, todavia não fora promovido à 

graduação, em face de encontrar-se respondendo aos processos crime tombados sob os 

números 0000582-25.2001.8.17.0710 distribuído na Vara Criminal de Igarassu-PE e nº 

0001346-64.2003.8.17.1090, distribuído na Primeira Vara Criminal da Comarca de Paulista-

PE, por infringir os preceitos dos artigo 129, § 3º, c/c 29, e artigo 121, caput, respectivamente 

do CPB, cujas Denúncias, passaremos a transcrever e em seguida, analisar. 

Aduz em seu favor que o policial militar matrícula nº 28699-0 Paulo Rosivaldo 

Ferreira, concluinte do CFC 2011/2, fora promovido à graduação  de Cabo PM, a contar de 10 

de agosto de 2011, mesmo estando denunciado no processo nº  0001346-64.2003.8.17.1090, 

requerendo assim que seja aplicado tratamento isonômico, haja vista se encontrar na mesma 

situação do retrocitado promovido. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, em exercício pleno nesta 

Promotoria de Justiça, com fulcro nos arts. 127 e 129, inciso I, da Constituição Federal c/c os 

arts.24 e 41 do Código de Processo Penal … 

oferecer DENÚNCIA contra 

 

JOSUÉ ROSA DE LIMA 

PAULO ROSIVALDO FERREIRA 

JOSÉ NIVALDO VANDERLEY 

ADALBERTO JOSÉ DA SILVA 

 

pela prática do seguinte fato e antijurídico. 

 

No dia 25 de julho de 1999, por volta das 20h, na Vila Ávila, situada no bairro 

de Arthur Lundgren II, neste Município, os populares acima qualificados, em comunhão de 

ações e desígnios, fazendo uso de instrumentos contundentes e perfuro contundentes, inclusive 

armas de fogo, aplicaram golpes e efetuaram disparos na direção da vítima José Rodrigues 

Barros da Silva, causando-lhe os ferimentos descritos no auto de exame tanatoscópico de fls. 

37. 
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Após receber atendimento médico especializado no Hospital da Restauração, a 

vítima faleceu no curso de tratamento visando a retirada de projétil de arma de fogo alojado 

em seu corpo. 

Narram os testemunhos colhidos na fase inquisitorial que a vítima – que era 

cardiopata e ingeria bebidas alcoólicas ficava sonolento – ao perceber que não tinha 

condições de conduzir seu atutomóvel VW Gol de cor cinza prata, estacionou na Rua 1, 

situada na Vilá Ávila, Bairro de Arthur Lundgren II, Paulista,  e adormeceu. Ato contínuo 

populares que ali se encontravam passaram a agitar o automóvel visando reanimar a vítima a 

qual despertou visivelmente assustada com a situação, sacou de sua arma e efetuou disparos 

a ermo, tendo um dos projéteis atingido o popular Ivanildo José da Silva consoante ficha de 

atendimento médico de fls. 

Após acionada, a polícia repressiva chegou ao local em que poucos minutos em 

duas viaturas, posicionando-se uma de cada lado do automóvel da vítima, tendo esta dado 

partida e passado entre as duas, chegando a colidir com uma delas, momento em que os 

denunciados que compunham a guarnição começaram a atirar em direção ao veículo, o qual 

desgovernou-se contra uma barreira existente no local. 

Ato contínuo, a vítima ao deixar o veículo, gravemente ferida, foi ainda 

alvejada por outros disparos, imobilizada e violentamente espancada nas regiões facial, 

dorsal, punhos e nádegas, consoante demonstrado no laudo de fls. 37. 

Em seguida, os denunciados, comandados pelo primeiro, socorreram a vítima 

até o Hospital da Restauração, onde após submeter-se a cirurgia, evoluiu a óbito no curso de 

tratamento visando a retirada do projétil de arma de fogo que se alojou na musculatura 

torácica a nível da 5
a
. Costela. 

A materialidade e a autoria delituosa repousam na perícia tanatoscópica de fls. 

37, perícia no veículo às fls. 49-65, bem como nas provas subjetivas construídas por meio as 

declarações das testemunhas. 

Pelo exposta, estando os indicados Josué Rosa de Lima, Paulo Rosivaldo 

Ferreira, JOSÉ NIVALDO VANDERLEY, Adalberto José da Silva, oportunamente 

qualificados nos autos, incursos nas sanções do art. 129, § 3º, c/c 29 do CPB... 

… 

… 

Paulista-PE, 06 de agosto de 2003. 

 

Vejamos o teor da segunda denúncia: 

 

O representante do Ministério Público em exercício, …  vem oferecer Denúncia 

contra: 

Luiz  Ivo Botelho e Silva Filho, … 

Jessé Soares de Albuquerque... 

Adeildo Silva Oliveira... 

 JOSÉ NIVALDO VANDERLEY... e 

Albino Batista dos Santos Júnior                                                                                                                                             

  

pela prática do seguinte fato delituoso. 

 

No dia 28 de outubro do ano de 1999, por volta das 2h, na BR 101 Norte, Cruz 

de Rebouças, neste Município os acusados acima qualificados, estavam realizando 

policiamento nas festividades de Nossa Senhora do Rosário, quando em dado momento foram 

acionados por populares que informaram ao comandante da guarnição, GU  PA 1300,  VTR 

7215, Aspirante Luiz Ivo  Botelho e Silva Filho que nas proximidades do Conjunto 

Residencial Santa Cruz, ali perto, dois indivíduos não identificados estavam praticando assal-  
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tos  “a mão armada”. Ato contínuo os cinco membros da guarnição policial se dirigiram ao 

encalço dos dois assaltantes e ao procederem a abordagem , estes saíram em desabalada 

carreira atirando contra os policiais que ao revidarem ceifaram a vida da pessoa de Roseano 

Silva Rodrigues, à época com 17 anos de idade. 

Segundo narram os autos do IPM, logo após a vítima ter sido abatida,  os 

acusados a colocaram  na viatura e levaram-na para o Hospital da Restauração, lá chegando 

sem vida. 

… 

Não foi encontrado no local do crime a arma da vítima, como também nada foi 

apreendido com a mesma, conforme consta nos autos do IPM. Todavia, posteriormente foi 

trazido aos autos a informação de que a vítima estava registrada no ITB com o número 

5562179. 

A vítima foi atingida na região occipital direita e em membro inferior esquerdo, 

como faz prova a perícia tanatoscópica de fls. 72. 

… 

… 

A perícia balística, fls. s/n, devido a não disporem os experts de materiais 

suficientes (o projétil apresentado para ser periciado estava deformado), não precisou quanto 

a qual das armas utilizadas pelos policiais havia deflagrado a bala que atingiu mortalmente a 

vítima. Entretanto, concluíram os peritos ser  o projétil de arma de fogo do tipo revólver ou 

afins, calibre 38, bem como que as armas apresentadas para exames  haviam sido disparadas, 

muito embora os acusados a exceção do primeiro, tenham negado fazê-lo, em seus 

depoimentos perante a autoridade sindicante, fls.27/28,36/37, 39/40, 41/43 e 44/46. 

… 

… 

Destarte, estando os indiciados Luiz  Ivo Botelho e Silva Filho, Jessé Soares de 

Albuquerque, Adeildo Silva Oliveira, JOSÉ NIVALDO VANDERLEY e Albino Batista dos 

Santos Júnior, supra qualificados, incursos nas sanções do artigo 121, caput, c/c o artigo 29. 

ambos do CPB e a Lei nº 9.299/96, este representante do Ministério Público requer  a V.Exa. 

Que seja a presente denúncia recebida e autuada para se ver instaurar a competente ação 

penal , … 

Igarassu-PE, 22 de fevereiro de 2001.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 

´É o que de relevante há de se apreciar. 

 

  

 Da Fundamentação: 

 

O postulante requer o objeto acima fundamentado no artigo 21, Inciso XII da 

Lei Complementar 134/2008.  

  

Analisando a aplicação do princípio da isonomia, em que pese ao fato do 

policial militar Paulo Rosivaldo haver sido promovido à graduação de Cabo, mesmo estando 

denunciado, temos a considerar que o autor da presente ação administrativa acostou a Portaria 

de promoção do mesmo, entretanto o requerente se encontra denunciado em mais de uma ação 

penal, o que o coloca em condição de desigualdade em relação ao que fora promovido.  

De mais a mais, o fato do  PM Paulo Rosivaldo ter sido promovido não vincula 

as decisões dos membros desta Corte administrativa, os quais têm a liberdade de  opinar a 

favor ou contra o pleito requerido. 
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Destarte, perlustrando os autos, verifica-se que o demandante se encontra 

processado por condutas que devem ser rechaçadas pela instituição, face não se coadunar com 

os ditames basilares desta corporação.  

Assim, trilhando nestes pensamentos é que  os membros desta Comissão julgam 

pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, face às razões suso esposadas e alicerçado 

no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134 de 23 DEZ 2008, na unanimidade, decidem 

INDEFERIR o pleito. 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

VII. REQUERENTE                                                                            

SD PM QPMG Mat. 32045-5 / 7º BPM – OSVALDO HOLANDA DE LUNA 

 

Objeto: 

 Promoção à graduação de Cabo PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII, 

31 e 32 e seus incisos, todos da Lei Complementar nº 134/2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Dos Fatos: 

   

O requerente é Soldado da Polícia Militar e concluiu com aproveitamento o 

Curso de Formação de Cabos, CFC 3
a
. Turma/2013, no período de 07 de agosto a 26 de 

setembro de 2013, conforme publicação em Boletim Geral nº 184, de 26 de setembro de 2013.  

Acontece que  o supracitado praça não foi promovido à graduação de Cabo, em 

virtude de encontrar-se respondendo ao processo criminal  na 1ª Vara na Comarca de Ouricuri, 

tombada sob o nº 0001025-30.2012.8.17.1020, incurso no artigo  1º, § 1º, da Lei nº 9.455/97 

c/c art. 29 do Código Penal. 

Passemos a analisar os fatos, de acordo com o que narra a denúncia. 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio de sua 

representante in fine assinada... 

… oferecer a presente DENÚNCIA contra: 

 

OSVALDO HOLANDA DE LUNA, conhecido por Luna, brasileiro, casado, 

policial militar... 

Webston Lima Agra 

Genário Costa Carvalho 

Alberto de Almeida Silva 

Eliheldo da Conceição Barbosa 

José Monteiro de Souza e 

Thyago de Lima 

 

pelos substratos fáticos a seguir expendidos. 

 

Na madrugada do dia 15 de novembro de 2011, por volta da 1h, os 

denunciados se dirigiram à cela 03 da Cadeia Pública de Ouricuri e, em  comunhão de 

esforços e unidade de desígnios, submeteram pessoas presas a sofrimento físico e mental, por 

intermédio de ato não previsto em lei e não resultante de medida legal. 

Emerge dos autos do incluso Inquérito Policial que na manhã do dia 14 de 

novembro de 2011, reclusos da cela 03 da Cadeia Pública de Ouricuri estavam com aparelho  
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de som ligado em alto volume, ocasião em que o Comandante da Guarda naquele dia, 

Policial Militar Osvaldo de Holanda de Luna (policial LUNA) determinou que baixassem o 

volume do som, oportunidade em que um dos presos retrucou a ordem do policial, 

desacatando-o. 

Ainda no dia 14, por volta das 17h, foi realizada na revista em tida a Cadeia, 

quando então foram encontrados e recolhidos pelos policiais diversos objetos pontiagudos, 

além de terem retirado o aparelho de som e jogado no chão os alimentos dos detentos da cela 

03, o que ocasionou revolta dos presos daquela cela, que passaram a desacatar e até a 

ameaçar o policial LUNA. 

Já na madrugada no dia 15 de novembro, o policial LUNA entrou em contato 

com o oficial de operações, Tenente Agra, solicitando reforço em razão de estar havendo uma 

confusão na cela 03 e para que fosse efetuada revista nesta cela. Assim policiais do 

grupamento ROCAM, chefiados pelo Tenente AGRA, chegaram à Cadeia Pública de Ouricuri 

para realizarem outra revista e redistribuírem os presos da cela 03. 

… 

Segundo declaração das vítimas, que somente reconheceram o policial LUNA, 

por volta da 1h, alguns policiais militares, uns usando fardamento comum e outros usando 

fardamento diferente, chegaram na cela 03 e jogaram spray de pimenta nos olhos dos 

detentos que lá se encontravam, quando então mandaram que todos ficassem de cueca e 

saíssem um por vez da cela. Na medida em que os presos iam saindo, os policiais os agrediam 

com socos, pontapés e com golpes desferidos com facão. 

Os detentos Francisco Janaildo de Amorim Alencar, Florêncio Alves Muniz 

Júnior e Jailson Luis da Silva ficaram com hematomas resultantes das agressões, consoante 

se pode constatar nas perícias traumatológicas de fls 11/16. Após as agressões os policiais 

colocaram os detentos em celas separadas. 

Apesar de os policiais não terem sido identificados pelos detentos, com exceção 

do Policial LUNA, todos os militares denunciados afirmam que estavam presentes na 

diligência que ensejou o fato objeto da presente denúncia. Em razão disto, sobre eles recaem 

indícios de autoria do crime em tela. 

A prova da materialidade delitiva está consubstanciada através dos Laudos 

Periciais acostados ao autos. 

Quanto aos indícios de autoria, estes se encontram cristalinos nos autos através 

dos depoimentos colhidos, o que autoriza o Ministério Público a ofertar a exordial 

acusatória. 

… 

Ouricuri, 29 de maio de 2012. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

 Da Fundamentação: 

   

O direito de pleitear a promoção quando estando denunciado em processo crime 

se encontra fundamentado no Art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/2008, segundo o qual 

a Comissão poderá por dois terços de seus membros decidir favorável ao pleito. 

Analisando os arquivos da secretaria da CPP, constata-se que os fatos postos na 

inicial já foram objeto de apreciação deste colegiado, por ocasião do julgamento do recurso do 

policial militar Eliheldo da Conceição Barbosa, em reunião extraordinária, quando por 

unanimidade, fora decidido pela improcedência do pedido, consoante tornou público o 

aditamento ao BG nº 116, de 20 de junho de 2013. 

De mais a mais, trata-se de conduta com grave afronta aos preceitos da ética 

policial militar, infringindo preceitos legais do Código Disciplinar.  

Desta forma com supedâneo no princípio da isonomia, e por um dever de 

justiça, decidem os membros desta Corte Administrativa pela improcedência do pleito. 
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 Ex positis: 

 A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art.  21, XII, do multicitado diploma legal, pugna pelo INDEFERIMENTO. 

 É o pronunciamento da comissão. 

 

VIII. REQUERENTE  

SD QPMG/910216-7 / WALTER DE LIMA JÚNIOR 

 

Objeto: 

 Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, Inciso XII da Lei 

Complementar nº 134, de 23  DEZ 2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Dos Fatos: 

O requerente é Soldado PM e frequentou o Curso de Formação de Cabos 2013, 

concluído em 26 de novembro de 20013, todavia, não fora promovido à graduação, em face de 

encontrar-se respondendo a ação penal militar tombada sob o número 0001975-02.8.17.0001, 

distribuída na Vara da Justiça Militar, denunciado por infringir os preceitos do artigo 242, § 

2º, incisos I e II do Código Penal Militar, cuja denúncia, passaremos a transcrever e em 

seguida, analisar. 

Arguiu ainda em seu favor que o policial militar Jacildo Antônio Dias Alves, 

denunciado no mesmo processo fora promovido à graduação de Cabo PM consoante acostou 

provas publicadas no Aditamento ao BG nº 178 de 19 de setembro de 2011. Assim, solicita 

que seja aplicado tratamento isonômico em relação a sua situação. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por conduto do Promotor de 

Justiça infra-assinado, com exercício na Central de Inquéritos da Capital... 

DENUNCIAR de: 

WALTER DE LIMA JÚNIOR 

Flávio José Barbosa da Silva, e  

Jacildo Antônio Dias Alves, 

pelos fatos delituosos a seguir expostos. 

 

No dia 26 de junho de 2004, por volta das 03:00 horas da manhã, na Av. Duque 

de Caxias, em frente ao Posto Brasil, Abreu e  Lima-PE, denunciados na condição de 

policiais militares do Estado, compondo a guarnição GC 7226, VW Gol, do 17º BPM, que 

promovia policiamento preventivo, comandada pelo primeiro denunciado, fardados e 

armados, em comum acordo prévio e unidade de desígnios abordaram o cidadão Marcos 

Antônio Pereira de Lima, que caminhava no local, o revistaram conferindo seus documentos e 

depois lhe tomaram um aparelho celular marca Nokia 8260, linha 91756703 da Claro que a 

vítima conduzia no bolso da calça. 

Para consecução do crime, os denunciados pararam a viatura ao lado da 

vítima, momento em que o 1º e 2º denunciados desceram do veículo de arma em punho, tendo 

Flávio dado um tapa na vítima, revistado e tomado seu celular, enquanto o 3º denunciado 

permaneceu na viatura dando cobertura aos primeiros. 

Após o roubo, os denunciados ainda agrediram a vítima com outros tapas e a 

mandaram ir embora, saindo o grupo em seguida com o produto do roubo, que foi avaliado 

em R$ 400,00 como consta às fls. 51. 

A vítima registro o fato na Delegacia de Abreu e Lima-PE e nos autos do 

inquérito reconheceu os três acusados, por fotografias, como consta às fls. 32/35 dos autos. 
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Isto posto, encontram-se os denunciados WALTER DE LIMA JÚNIOR, FLÁVIO 

JOSÉ BARBOSA DA SILVA e JACILDO ANTÔNIO DIAS ALVES, incurso nas penas do artigo 

242, § 2º, incisos I e II do Código Penal Militar Pátrio... 

 

´É o que de relevante há de se apreciar. 

 

  

 Da Fundamentação: 

 

De início, verifica-se que o querelante pleiteia tratamento isonômico, alegando 

que o também denunciado  JACILDO ANTÔNIO DIAS ALVES fora promovido à graduação 

de Cabo PM, requerendo assim, o mesmo direito, por se encontra nas mesmas condições 

jurídicas. 

Entrementes, urge esclarecer que a Comissão de Promoção de Praças se trata de 

um colegiado em que seus membros possuem a liberdade de decidirem, não estando 

vinculados as decisões anteriores, portanto, com fulcro no princípio do livre convencimento, 

entendem os que compõem a mesa julgadora, que a conduta atribuída ao postulante diz 

respeito a algo grave, contrário a disciplina e a ética policial.   

Assim, resolvem esta corte administrativa julgar IMPROCEDENTE o pedido.   

 

          Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, XII, da Lei Complementar nº 134/2008, pugna pelo 

INDEFERIMENTO. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

XIX.REQUERENTE 

CB PM QPMG Mat. 188823-9 / LUIZ CARLOS GALDINO DA SILVA 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de 3º Sargento PM, com fundamento nos artigos artigos  

1º, 2º, 4º , Inciso I, 5º e 8º da Lei Complementar nº 134/2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

 Dos Fatos: 

O requerente é Cabo da Polícia Militar, tendo concluído o Curso de Formação 

de Sargentos PM CFS 2012/2, conforme certificado anexo. Todavia, o miliciano supra, não 

fora promovido à Graduação, em virtude de encontrar-se respondendo ao Processo Criminal 

na Comarca de Água Preta nº  0000161-43.1994.8.17.0140, incurso no art. 121, § 2º, inciso 

IV, do Código Penal. 

 

Saliente-se, por oportuno, que o fato ocorrera em 16 de abril de 1988, e a peça 

acusatória em 23 de outubro de 1991. Acontece que o crime ao qual fora acusado o miliciano e 

demais acusados, atingiu a prescrição em 23 de outubro de 2011, como podemos ver da 

sentença transcrita abaixo: 

 

Sentença 

Vistos etc. 

João Alves Cavalcanti, Mauro Oliveira Silva, Narciso José da Silva, LUIZ 

CARLOS GALDINO ALVES DA SILVA e Sílvio da Silva Santos foram denunciados pela 

prática do crime de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal), sendo a 

peça acusatória recebida em 23.10.1991. 
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Todos os acusados foram citados pessoalmente. Apenas um foi citado por 

edital, não havendo decisão de suspensão do processo. 

Às fls. 412-416, a defesa do acusado Luiz Carlos Galdino Alves da Silva 

pugnou pela decretação da extinção da punibilidade do acusado em razão da prescrição. 

Instado, o Ministério Público pugnou pelo prosseguimento do feito, deitando 

argumentação no sentido de que quem deu causa à prescrição foi a defesa, havendo 

inaceitável benefício desta em razão de sua própria torpeza. 

Tudo visto e examinado, passo a decidir. 

 

Observa-se na lei que o máximo da pena cominada para o crime de homicídio 

qualificado, previsto no art. 121, § 2º, do Código Penal, é de 30 (trinta) anos. 

Verifica-se, ainda, que o crime narrado nos autos é atingido pela prescrição em 

20(vinte) anos, uma vez que a pena ultrapassa 12(doze) anos, consoante art. 109, inciso I do 

CP. 

Na espécie, o recebimento da denúncia é a única causa interruptiva da 

prescrição, com fundamento no art. 117, inc. I, do CP. 

Acrescente-se que, mesmo que tivesse havido a aplicação do art. 366 do CPP, o 

fato ocorreu em 16.04.1988, portanto, antes a entrada em vigor da Lei nº 9.271/1996 em 

17.06.1996, a qual deu nova redação ao citado dispositivo, de modo que o processo não pode 

ser suspenso, tampouco o curso do prazo prescricional, pois prejudicial ao acusado. 

In casu, o prazo prescricional findou-se em 23.10.2011, sem haver, contudo, 

nenhuma outra causa interruptiva, restando a pretensão punitiva do Estado fulminada pela 

prescrição. 

Posto isso e por tudo mais que dos autos consta, fundamento no art. 107, IV, do 

Código Penal, reconheço a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado em 

relação aos denunciados João Alves Cavalcanti, Mauro Oliveira Silva, Narciso José da Silva, 

Luiz Carlos Galdino Alves da Silva e Sílvio da Silva Santos, já devidamente qualificados. E 

via de consequência, com fundamento no art. 66, II, da Lei de Execuções Penais, decreto 

extinta a punibilidade. 

Transitada em julgado, faça o chefe da secretaria as comunicações de estilo  e 

arquivem-se os autos. 

... 

… 

Água Preta, 16 de setembro de 2013. 

                                                                                                                                                                    

Da Fundamentação: 

 O requerente encontrava-se respondendo a processo criminal na Comarca de 

Água Preta, incurso no art. 121, § 2º, Inciso IV, por fato ocorrido em 16 de abril de 1988, e só 

em 1991, a denúncia fora recebida. Às fls. 412-416 do processo retro, o ilustre causídico do 

miliciano, arguiu a prescrição, pugnando pela decretação da extinção da punibilidade do 

acusado. 

Em sentença transcrita acima, o Pretório Excelso Juiz de Direito assim o 

decidiu, portanto, não há razão porque não promover à graduação de 3º Sargento, o Cabo PM 

Luiz Carlos Galdino Alves da Silva. 

Assim sendo, resta aos membros desta Comissão, por unanimidade de votos, em 

virtude dos fatos acima expostos, a obrigação de reconhecer como PROCEDENTE o pleito 

requerido. 

 

 Ex positis: 

 A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com  amparo  legal  nos  artigos  1º, 2º, 4º , Inciso I,  5º e  8º da Lei Complementar nº 134/2008,   
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pugna pelo DEFERIMENTO encaminhando ao Exmo. Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção do CB PM QPMG Mat. 188823-9 / LUIZ CARLOS GALDINO DA SILVA à 

graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 16 de setembro de 2013. 

 É o pronunciamento da comissão. 

 

10.  REQUERENTE 

SD QPMG  910197-7 / MARCELO PEREIRA DE SIQUEIRA 

 

Objeto: 

  Promoção à graduação de Cabo PM nos termos do Art. 21, inciso XII, 

da L. C.  nº 134/08. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

  Dos Fatos: 

O requerente é Soldado da PMPE tendo concluído com aproveitamento o Curso 

de Formação de Cabos (CFC/2013.4) em 27/11/2013, todavia, não foi promovido, em virtude 

de estar respondendo ao processo criminal nº 0032775-52.2002.8.17.0001, distribuída a Vara 

da Justiça Militar.  

Pleiteou a primeira vez em reunião extraordinária do dia 14 de novembro de 

2013, quando os membros da comissão negaram o pedido.  

Vem requerer pela segunda vez, fundamentado no art. 44. do Decreto nº 

34.681/2010, acostando como fato novo a Certidão da Justiça Militar nº 2013.0136.1280, de 

27/11/2013, na qual, na mesma data, consta decisão monocrática do Juiz Auditor, 

condenando-o a pena definitiva em dois anos de reclusão, tudo, sem prejuízo do disposto no 

art. 125, § 1º do CPM, que trata da prescrição retroativa. 

Vejamos excerto da sentença: 

 

Sentença 

Vistos etc... 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua central de inquéritos, 

denunciou dos policiais militares Soldado PM Waltenberg Luiz de França , Soldado PM 

Rinaldo Guedes de França e Soldado PM  MARCELO PEREIRA DE SIQUEIRA, pelo 

cometimento do crime tipificado no art. 209, § 1º, c/c o art.53, do CPM, conforme posto na 

denúncia. 

 … 

Relato e passo a decidir 

… 

Posto isto, tenho como procedente a denúncia, de fls. 02 a 05, verificadas a 

materialidade de autoria coletiva em desfavor dos acusados, Soldado PM  Waltenberg Luiz de 

França , Soldado PM Rinaldo Guedes de França e Soldado PM  MARCELO PEREIRA DE 

SIQUEIR, dando-os como incursos nas penas do Art. 209, § 1º, c/c o art. 53 do CPM (lesão 

grave). 

Dosimetria da Pena 

… 

Fixo a pena dos réus nos seguintes termos: 

Soldado PM Waltenberg Luiz de França... 

Soldado PM Rinaldo Guedes de França... e 

Soldado PM Marcelo Pereira de Siqueira, observando-se em seus 

assentamentos funcionais, (fls. 111 a 141). elogios e punições disciplinares adstritas à 

atividade policial, considerando que a pena em abstrato para o crime tipificado no art. 209, § 

1º do CPM é de reclusão de até 05(cinco) anos, ponderadas as circunstâncias judiciais (art. 

69 do CPM), fixo  a  pena  base  em 01(um) ano e 06(seis) meses de reclusão e ante a verifica- 
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ção da agravante (art. 437, “b” do CPPM, elencado no art. 70 do CPM, inciso II, alínea “g” 

(com abuso de poder ou violação de dever inerente ao cargo, ofício, ministério ou profissão); 

“l” (estando de serviço); é a pena ambulante acrescida de 1/3 (um terço) – artigo 73 do 

CPM, totalizando 02 (dois) anos de reclusão, a qual torna-se definitiva,  por inexistir causa 

de aumento ou diminuição de pena a ser considerada. 

… 

Após o trânsito em julgado da presente decisão … tudo sem prejuízo no 

disposto no art. 125, § 1º do CPM, se for o caso. 

Recife, 27 de novembro de 2013. 

                                                                                         

 Da Fundamentação: 

  

O requerente postula o seu pleito fundamentado no artigo 21, Inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008.  

 

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. (grifamos) 

 

Na partida, observa-se que a sentença prolatada pelo juiz auditor é clara quanto 

a aplicação da pena de dois anos em definitivo. O artigo 125 do Código Penal Militar prevê a 

prescrição em 04(quatro) anos para os crimes apenados com a pena máxima de 02(dois) anos. 

Considerando que a denúncia foi recebida em 25 de outubro de 2002, portanto, 

totalizando onze anos passados,  com amparo no art. 125, § 1º do CPM, já ocorreu a prescrição 

retroativa da pena imposta ao miliciano, não podendo o mesmo permanecer prejudicado pelo 

fato de ainda não haver sido designado promotor para a auditoria militar, quando só então será 

dado trânsito em julgado da presente sentença judicial. 

Nestes termos, vislumbrando o bom direito do postulante, os membros desta 

Comissão por unanimidade julgam procedente o pleito. 

 

EX POSITIS:     

A Comissão de Promoção de Praças, face às razões suso esposadas e alicerçado 

no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134 de 23 DEZ 2008, na unanimidade, decidem 

DEFERIR o pleito, encaminhando ao Exmo. Sr. Comandante Geral proposta de promoção do 

Sd QPMG 910197-7 / MARCELO PEREIRA DE SIQUEIRA, à graduação de Cabo PM a 

contar de 27 de novembro de 2013. 

É o pronunciamento da Comissão. 

  

XI. REQUERENTE 

SD PM QPMG Mat. 23361-7/ – JOSÉ AGRÍCIO DA SILVA 
 

Objeto: 

 Promoção à graduação de Cabo PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII,  

da Lei Complementar nº 134/2008. 
 

Dos Fatos: 

O requerente é Soldado da Polícia Militar e concluiu com aproveitamento o 

Curso de Formação de Cabos, CFC 4
a
. Turma/20008, todavia não foi promovido à graduação, 

em virtude de, à época, encontrar-se respondendo ao processo criminal nº 0029538-

44.2001.8.17.0001, que tramitava na Vara da Justiça Militar,como incurso nas penas do Art. 

305 do Código Penal Militar. 
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Acontece que o processo supra, foi atingido pela prescrição e assim declarada 

extinta sua punibilidade, sem contar que, todos os ali denunciados, já foram promovidos, 

requerendo desta feita, a aplicação do princípio da isonomia.  

Eis a sentença na íntegra: 

 

SENTENÇA 

Vistos etc. … 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco por sua Central de Inquéritos, 

ofertou denúncia em inicialmente em desfavor dos policiais militares 2º Tenente PM Carlos 

Clístenes Bezerra Lira, 2º Sgt PM Veronaldo Emiliano de Albuquerque, Cabo PM José Luiz 

de Carvalho, Soldado PM Ubiratan de Assis, pelo cometimento do crime tipificado no artigo 

305 do CPM, conforme bem posto na peça denunciativa de fls. 02 a 06, recebida a inicial do 

parquet em 20 de novembro de 2001 (fls. 1683). 

Posteriormente em 19 de dezembro de 2001, o Ministério Público aditou a 

denúncia (cota nº 1687/01) incluindo no rol dos denunciados no tipo penal elencado na 

exordial acusatória (artigo 305) os policiais militares: Tenente Coronel Wilson Rodrigues  

Castro, Soldado PM Geraldo Francisco de Vasconcelos, Soldado Ezenildo Joventino da Silva, 

Soldado PM José Agrício da Silva, Soldado PM Wilson Luiz de França e o Cabo PM José 

Américo dos Santos, fls. 1685/'1688. 

Relato, decido: 

A rigor, tem-se como evidência que a denúncia do crime praticado pelos 

policiais militares acima elencados, foi recebida em 20 de novembro de 2001, conforme 

despacho às fls. 1683 dos autos, já tendo transcorrido mais de doze anos até a presente data. 

O crime militar tipificado no art. 305, caput (concussão) tem previsão de pena 

reclusiva, in abstrato, de “...dois a oito anos...”, enquanto que a PRESCRIÇÃO para os 

crimes com previsão de tal lapso temporal de segregação é de 12(doze)ANOS, nos termos do 

art. 125, inc. IV do Código Penal Militar, como ocorre na hipótese vertente. 

 Em face do exposto, tenho por reconhecida a extinção do jus puniendi estatal, 

razão porque, nos termos do art. 123, inc. IV, c/c o art. 125 inc. IV/ CPMilitar declaro haver 

sido o crume previsto no art. 305, caput da mesma norma penal, alcançado pela 

PRESCRIÇÃO intercorrente, e, ipso facto, declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE dos 

acusados, Tenente Coronel PM Wilson Rodrigues de Castro, filho de Edward Dantas Castro e 

de Maria de Lourdes Rodrigues; 2º Tenente PM Carlos Clístenes Bezerra Lira, filho de José 

Carlos de Souza Lira e de Maria da Conceição Bezerra Lira; Soldado PM Geraldo Francisco 

de Vasconcelos, filho de Miguel Francisco de Vasconcelos e de Maria Alves da Conceição; 

Soldado PM Esenildo Joventino da Silva, filho de   Severino Joventino da Silva e de Olindina 

de Góes da Silva;  Soldado PM José Agrício da Silva, filho de Jael Maria da Conceição e de 

José Galdino de Aguiar; Soldado Wilson Luiz de França, filho de João Luiz de França e de 

Estelina Maria de França; Cabo PM José Américo dos Santos, filho de José Pastor dos 

Santos e de Maria  de Lourdes Xavier dos Santos; 2º Sgt PM  Veronaldo Emiliano de 

Albuquerque, filho de Luiz Emiliano de Albuquerque e de Antonieta Mariano de Albuquerque;  

Cabo PM   José Luiz de Carvalho, filho de Jorge Bernardino de Carvalho e de  Lindaura 

Ribeiro de Carvalho; Soldado PM Ubiratan de Assis, filho de Maria Helena de Assis e pai 

não declarado, o que faço por sentença para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Comunicações processuais necessárias, observada as prescrições legais. 

 

Recife,   novembro de 2013.                                                                                                                                                   

 

Juiz Auditor Militar 
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Da Fundamentação: 

 Perlustrando os documentos acostados ao requerimento administrativo, verifica-

se que o pedido formulado pelo autor tem sua fundamentação na sentença proferida pelo Juiz 

Auditor Militar no Processo nº 0029538-44.2001 (5.867-JMPE). Consta da referida decisão 

terminativa a extinção do processo pela ocorrência do instituto jurídico da prescrição da 

pretensão punitiva Estado, nos termos do art. 123, inciso IV, c/c com o art. 125, inc. IV do 

CPM. 

Urge, esclarecer que a sentença até a presente data não transitou em julgado por 

falta de designação de promotor para a corte militar estadual.  

Destarte, um problema de ordem administrativa no judiciário militar estadual 

não pode trazer danos a um direito conferido por lei. Vê-se claramente que não existe mais 

restrição judicial uma vez que o processo a que respondia o requerente fora extinto. 

 

Assim sendo, resta aos membros desta Comissão, por unanimidade de votos, em 

virtude dos fatos acima expostos, a obrigação de reconhecer como PROCEDENTE o pleito 

requerido. 

 

 Ex positis: 

 A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008,   pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmo. Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção do Sd QPMG 23361-7 /JOSÉ AGRÍCIO DA SILVA, à graduação de Cabo PM a contar 

de 03 de dezembro de 2013. 

 É o pronunciamento da comissão. 

 

 XII. REQUERENTE 

SD PM QPMG Mat. 26638-8/ – NATANAEL JOSÉ TEIXEIRA 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de Cabo PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII,  

da Lei Complementar nº 134/2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Dos Fatos: 

   

O requerente é  Soldado da Polícia Militar e concluiu com aproveitamento o 

Curso de Formação de Cabos, CFC/2010, no período de 05 de julho a 20 de agosto de 2010, e 

em virtude de encontrar-se respondendo ao processo criminal  nº 011737729.2009.8.17.001, 

que tramita na Vara da Justiça Militar,como incurso nas penas do Art. 303 do Código Penal 

Militar, não fora promovido à graduação. 

Alegou em sua defesa que os coletes se encontravam vencidos, os quais já 

foram incinerados pela Polícia Federal consoante certidão apresentada, cumpriu 30 dias de 

punição disciplinar decorrente de decisão em sede de Conselho de Disciplina, e ainda o então 

Major PM Benedito Pereira Filho foi promovido ao Posto de Tenente Coronel PM, conforme 

publicou o DOE nº 083 de 07 de maio de 2013. 

É a terceira vez que requer. 

 

Vejamos a transcrição da denúncia. 

 

O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de Inquéritos, 

vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro na peça informativa em anexo, 

DENUNCIAR: 
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Benedito Pereira Filho... 

NATANAEL JOSÉ TEIXEIRA, Sd PM Matrícula nº 26.638-8/22º BPM... 

pelos fatos a seguir narrados: 

No mês de outubro de 2007, o denunciado Benedito Pereira Filho, valendo-se 

das facilidades que lhe eram proporcionadas pela qualidade de subcomandante do 22º BPM, 

sediado em Surubim/PE, contribuiu, haja vista a influência que exercia sobre os seus 

subordinados, para que fosse desviado ou subtraído, em proveito do também denunciado 

NATANAEL JOSÉ TEIXEIRA, bens móveis pertencentes ao patrimônio da Corporação, 

descritos na comunicação anexada às fls. 10, cujo material passou a integrar, em razão disso 

e da forma indevida, o acervo patrimonial de uma empresa de segurança privada 

administrativa pelo segundo imputado. 

Consta que o referido Oficial da PMPE, agindo enquanto subcomandante da 

mencionada unidade militar estadual, autorizou que a Reserva de Material Bélico armasse 

aquele miliciano, por tempo indeterminado, com cinco (05) pares de coletes balísticos e dois 

(02) bastões de madeira, quando o limite seria de apenas um (01) colete balístico por policial 

militar. 

Observe-se que, além de saber que esse limite havia sido extrapolado, o  Major 

PM Benedito Pereira Filho tinha pleno e total conhecimento de que aquele material seria 

utilizado pela empresa MEPAL Monitoramento Eletrônico, com escritório em Palmares/PE, 

do ramo de segurança particular, cujo gerenciamento e respectiva administração cabiam ao 

Soldado Natanael José Teixeira. 

Em assim agindo, o primeiro denunciado contribuiu de forma direta e decisiva 

para que o mencionado Soldado viesse a apropriar-se, em proveito próprio, daqueles cinco 

coletes balísticos e dos dois bastões de madeira, pois sem a autorização do subcomandante do 

batalhão os armeiros, então lotados na Reserva de Material Bélico do 22º BPM, dificilmente 

permitiriam que todo aquele material fosse armado com um só policial. 

Importante ressaltar que, em consequência dessa contribuição fundamental por 

parte do Major, o segundo imputado apropriou-se ilegalmente dos coletes e bastões, como se 

deles fosse o respectivo proprietário, e os incorporou ao patrimônio de sua empresa de 

segurança privada, que funcionava de forma clandestina e era localizada em área 

compreendida por batalhão diverso ao que os referidos agentes, à ocasião, estavam lotados. 

Somente em março de 2008, com a assunção do 2º Tenente Francisco Eduardo 

Oliveira de Lyra na chefia da Reserva de Material Bélico do aludido batalhão, é que se 

detectou o desvio daquele material, motivando-se a instauração do competente procedimento 

investigatório, no qual foi possível descobrir que pelo menos três (03) coletes teriam sido 

apreendidos, durante fiscalização realizada pela Polícia Federal, no escritório da empresa 

MEPAL Monitoramento Eletrônico. 

Fortes os indícios, portanto, de que ambos os denunciados incorreram no crime 

de peculato, haja vista as circunstâncias de como ocorreu a subtração ou o desvio dos bens, 

embora não tenha sido possível apurar, pelo menos até o momento, se aquele Major chegou a 

receber, da mencionada empresa de segurança privada, alguma vantagem pecuniária ou 

qualquer outro tipo de benefício. 

Ante o exposto, encontra-se o Major PM Benedito Pereira Filho incurso nas 

penas do art. 303, § 2º, do Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/69); e o Soldado PM 

NATANAEL JOSÉ TEIXEIRA incurso nas penas do art. 303, caput, do Código Penal Militar 

(Decreto-Lei nº 1.001/69) razão pela qual oferece a presente denúncia para que, recebida e 

autuada, seja instaurado o devido processo legal, com observância ao disposto no art. 399 e 

seguintes do CPPM, requerendo desde já a CITAÇÃO dos denunciados para interrogatório, a 

fim de exercerem a ampla defesa e intimação das testemunhas abaixo arroladas, para virem a 

juízo, sob pena das cominações legais, prosseguindo o feito até sentença condenatória, de 

tudo ciente o Ministério Público. 
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… 

Recife, 22 de maio de 2009. 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

 Da Fundamentação: 

   

O direito de reavaliação de processo administrativo para fins de promoção se 

encontra previsto no artigo 44 do Decreto nº 34.681/2010, segundo o qual é necessário que 

sejam apresentados fatos novos. 

Analisando os documentos acostados pelo postulante, observa-se que o único 

documento novo que o mesmo acostou diz respeito à promoção do então Major PM Pereira 

Filho quando de sua transferência para a inatividade. 

Destarte, considerando que a promoção do retrocitado oficial não tem nenhuma 

interferência na situação fática da ocorrência que resultou no crime, tampouco decorreu de 

parecer desta Comissão, mas sobretudo de uma imposição ex officio, não cabendo portanto 

tratamento isonômico, e por assim entenderem, decidem pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

 Ex positis: 

 A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008,   pugna pelo 

INDEFERIMENTO. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

XIII. REQUERENTE 

CABO PM 25137-2 / LUIZ SÉRGIO MONTEIRO 

 

Objeto: 

 Promoção à graduação de Cabo PM nos termos do Art. 15, parágrafo único c/c 

o artigo 16 , Inciso I a V, da Lei Complementar  nº 134/08. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

 Dos Fatos: 

 O requerente é Cabo da PMPE  e fora convocado para frequentar o Curso de 

Formação de Cabos PM no ano de 2009, concluindo-o  com aproveitamento, porém não fora 

promovido, à época por se encontrar “sub judice”. 

Acontece que em reunião extraordinária da Comissão de Promoção de Praças, 

realizada em 20 de julho de 2012, cujo resultado fora publicado no BG nº 153, de 13 de agosto 

de 2012, o requerente foi promovido à graduação de Cabo PM, ficando classificado no 

pecúlio, logo após o Cabo PM matrícula 25733-8,  José Alberto de Araújo. 

Alega o requerente que quando da conclusão do curso, teve a classificação 15º, 

e que deveria estar classificado no pecúlio supra, entre os Cabo PM Mat. 25077-5 – Jorge 

Ferreira da Silva e o Cabo PM Mat. 25053-8 – Eliosvaldo Arruda de Lima. 

É a primeira que requer. 

                                                                                         

Da Fundamentação: 

 Analisando os documentos acostados pelo requerente bem como o processo que 

resultou em sua promoção à graduação de Cabo PM, verifica-se que o mesmo fora promovido 

após ter o processo crime extinto pela prescrição da pretensão punitiva estatal. Desta forma, é 

de fácil percepção que a condição pela qual ele fora beneficiado com a promoção, não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 16 incisos I a V do suso caderno 

normativo. 
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Por estas razões é que a Comissão de Promoção de Praças vem decidir pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, face às razões suso esposadas e alicerçado 

no art. 15, Parágrafo Único , c/c art. 16, Incisos I a V, da Lei Complementar nº 134 de 23 DEZ 

2008, na unanimidade, decidem INDEFERIR o pleito. 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

 XIV. REQUERENTE 

Soldado PM 32168-0 / MARCELO BARBOSA DE LIMA 

 

Objeto: 

 Promoção à graduação de Cabo PM nos termos do art. 15, parágrafo único, c/c 

art. 16, incisos I a V da Lei Complementar  nº 134/08. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 

O requerente é Soldado da PMPE e por decisão liminar, no ano de 2003, fora 

convocado para o Curso de Cabo PM, tendo concluído com aproveitamento naquele mesmo 

ano, com média 7,65, conforme consta no Aditamento ao BG nº 241, de 31 de dezembro de 

2003 e na Certidão nº 066/2010, emitida pelo CEMET I. Ocorre que o Estado recorreu da 

decisão e o requerente teve sua promoção cassada. 

 No ano de 2008, através do BI nº 211, de 12/11/2008, fora designado para 

exercer a função de comandante da GTC 1334, função atribuída no Q.O. de Cabos, tendo 

passado a receber como Cabo PM, a contar da data da publicação do referido Boletim Interno. 

Já no ano de 2013, o requerente fora convocado para o Curso de Formação de 

Cabos PM, na 3
a
. Turma, e como já havia concluído o curso no ano de 2003, apresentou 

requerimento administrativo solicitando sua promoção  em virtude de já  possuir o certificado, 

cujo pleito fora atendido, sendo-lhe exigido apenas que cursasse as disciplinas de Direito 

Aplicado a atividade policial e Valores Éticos e Policiamento Protetivo, conforme consta na 

cópia do Boletim Interno nº 158, de 22 AGO2013. 

Ocorre que sua promoção à Graduação de Cabo PM passou a contar da data de 

26 de setembro de 2013, pelo critério da antiguidade, e não na data de promoção dos 

concluintes que fizeram parte do CFC-2003, o qual pertencia e para a qual fora convocado - 

por decisão de liminar - a primeira vez. 

Em face disso, vem a esta Comissão, requerer que sua antiguidade na graduação 

de Cabo a contar do ano de 2003, ocasião em que concluiu o CFC. 
 

Da Fundamentação: 
  
O direito de promoção em ressarcimento de preterição se encontra previsto no 

artigo 15, Parágrafo Único, c/c o artigo 16, Incisos I a V, da L.C. Nº 134/2008, cujo texto 

transcrevemos abaixo. 
 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os 

critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da 

data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 
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I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, 

por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Analisando a petição do requerente, fica evidente que o mesmo no ano de 2003 

foi inserido na turma do Curso de Cabos por força de liminar judicial, a qual assegurou apenas 

o direito de realizar o referido curso, ficando o seu reconhecimento dependente do trânsito em 

julgado do processo cível.  

Não consta nos autos quaisquer documentos comprovando que o miliciano 

tenha sido promovido após a conclusão do CFC/2003, nem mesmo decisão judicial garantindo 

tal direito. 

No que diz respeito ao fato do miliciano exercer a função correspondente à 

graduação de Cabo PM, no comando de guarnição, para isto tendo sido designado por meio de 

documento legal, mesmo que ainda não possuísse o reconhecimento pela justiça do curso de 

cabo realizado no ano de 2003, esta Comissão entende que o fato dele exercer tais funções não 

lhe assiste o direito à promoção, mas tão somente à percepção dos vencimentos, o que foi  

garantido consoante demonstrativo de pagamento acostado. É um procedimento na 

Corporação, nos casos em que o oficial intermediário possuidor do Curso de Aperfeiçoamento 

de Oficiais estiver exercendo função correspondente ao posto de Major PM, perceber os 

vencimentos pertinentes ao posto, sem contudo lhe ser garantido o direito à promoção, o que 

depende da existência de vagas. 

Em que pese ao objeto demandado, as alegações feitas tem seus argumentos tão 

somente embasada em uma decisão interlocutória, não havendo subsunção com as hipóteses 

previstas no artigo 16, seus incisos I a V da Lei Complementar nº 134/2008. 

Quanto a promoção ocorrida no ano de 2013, esta decorreu de uma condição 

legal, prevista no artigo 15 da Lei nº 7364/74 (Estatuto dos  Militares do Estado de 

Pernambuco), cujo dispositivo trata sobre a antiguidade e precedência existente entre militares 

de mesma graduação. Destarte, o requerente fora convocado no ano de 2013 para a turma do 

CFC/2013-3, por preencher os requisitos legais exigidos, inclusive a antiguidade entre os 

soldados desta Corporação. 

Portanto, sua promoção a contar da conclusão do CFC/2013-3, condiz com os 

parâmetros legais da Lei de Promoção de Praças, não havendo prejuízo para o mesmo.  

O reconhecimento da promoção a Cabo retroativa ao ano de 2003 só poderia ser 

feita mediante decisão judicial transitada em julgado, o que não ocorreu. Caso esta Comissão 

entendesse pela garantia do ressarcimento, estaria extrapolando os limites do poder 

discricionário do qual se encontra investido. 

Nestes termos, esta Comissão julga pela improcedência do pedido. 

 

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, face às razões suso esposadas e alicerçada 

no art. 15, Parágrafo Único, c/c o artigo 16 e seus incisos, da Lei Complementar nº 134/2008, 

na unanimidade, decidem pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento da Comissão. 
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XV. REQUERENTE 

CB QPMG/20681-4 VALTER CASSIANO BARBOSA. 

 

Objeto: 

 Promoção à graduação de CABO PM, em ressarcimento de preterição, a contar 

de 13 de abril de 2010, nos termos do art. 15, Parágrafo Único, c/c o art. 16, Inciso III, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Dos Fatos: 

Postula o autor, o objeto suso mencionado, alegando em suma que realizou o 

Curso de Formação de Cabo concluindo-o em 13 de abril de 2010, contudo não fora 

promovido ao final do certame, por se encontrar respondendo a um processo crime.  

Requereu pela primeira vez sua promoção tendo a Comissão de Promoção de 

Praças, em reunião extraordinária deferido o pleito, entretanto sua promoção foi a contar 

daquela data, nos termos do artigo 21, XII, do suso caderno normativo, consoante acostou 

cópia do BI nº 171/2013-CANIL. 

Vem pela segunda vez requerer sua promoção em ressarcimento de preterição a 

contar da conclusão do curso, trazendo como fundamento do pedido a sentença proferida pelo 

Auditor da Justiça Militar com data de 14 de fevereiro de 2013. 

Vejamos a íntegra da sentença: 

 

Processo nº 001.2008.052967-5 (7.225-JMPE) 

 

Sentença 

Vistos etc. … 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua central de inquéritos 

denunciou dos policiais militares 2º Ten Vanilson Ferreira da Silva, Soldado PM Valter 

Cassiano Barbosa, Soldado PM Wellington Ribeiro de Oliveira, incursos nas sanções penais 

dos artigos 321 e 324 do CPM; Cabo PM José Humberto Silva Souza, Soldado PM Ademar 

Rosendo Victor, incurso nas sanções penais do artigo 321, 324 e 265 também do Código 

Penal Militar pátrio, conforme bem posto na peça denunciativa de fls. 02 a 06, recebida a 

inicial do parquet em 08 de janeiro de 2009 (fls. 390) 

RELATO, DECIDO: 

A rigor, tem-se como evidência que a denúncia dos crimes praticados pelos 

militares acima descritos, foi recebida em 08 de janeiro de 2009, conforme despacho às fls. 

390 dos autos. 

O crime militar  tipificado no artigo 324 (inobservância de lei, regulamento ou 

instrução) tem previsão de pena detentiva, in abstrato, de “... até 06 meses...”, se o fato é 

praticado por tolerância, e, se por negligência, “... suspensão do exercício do posto, 

graduação, cargo ou função,  de três meses a um ano...”. Outrossim, guardadas as 

disposições contidas no artigo 127 do CPM, verifica-se o prazo prescricional em quatro anos 

nos crimes cuja pena cominada prevê reforma ou a suspensão do exercício do posto, 

graduação, cargo ou função, como ocorre no caso vertente. 

EM FACE DO EXPOSTO, tenho por reconhecida a extinção do jus puniendi 

estatal, razão porque, nos termos do artigo 123, Inciso IV, c/c o artigo 127 do CPM, declaro 

haver sido o crime no artigo 324 da mesma norma penal, alcançado pela PRESCRIÇÃO 

intercorrente, ipso facto, declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE, dos acusados, 2º Ten PM 

matrícula 25882-2/Vanilson Ferreira da Silva, brasileiro, casado, filho de Jairo Ferreira da 

Silva e de Marinete Lopes da Silva; Cabo PM matrícula 18200-1/ José Humberto Silva Souza, 

brasileiro, casado, filho de Sebastião André de Souza e de Terezinha Félix da Silva; Soldado 

PM matrícula 23338-2/Ademar Rosendo Vitor, brasileiro, casado, filho  de  Valdemiro Rosen- 
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do Vitor e Terezinha Maria Vitor; o hoje aluno CFC PM matrícula 25802-4 / Valter Cassiano 

Barbosa, brasileiro, casado, filho de Anísio Cassiano Barbosa e de Lenice Carneiro da Silva; 

Soldado PM matrícula 30979-6/ Wellington Ribeiro de Oliveira, brasileiro, solteiro, filho de 

Manoel Ribeiro de Oliveira e de Angelina Teodoro de Oliveira, o que faço por sentença para 

que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Outrossim, deverá o feito prosseguir em relação a todos os acusados, incursos 

nos respectivos tipos penais descritos na denúncia como acima elencado. 

Publique-se, registre-se e intimem-se. 

Recife, 14 de fevereiro de 2013. 

 

Juiz de Direito Auditor Militar 

  

 Da Fundamentação: 

  

O direito à promoção por ressarcimento de preterição se encontra previsto no 

artigo 15, Parágrafo Único, c/c o artigo 16, Inciso I a V da LC 134/2008.   

O inciso III da mencionada norma administrativa traz em seu teor o seguinte 

texto: “ III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado;” 

Analisando a sentença prolatada pelo Auditor Militar, verifica-se que não houve 

absolvição criminal, mas sim a prescrição do artigo 324, contudo o processo continua em 

tramitação em relação ao artigo 321 do CPM. 

Destarte, não existe subsunção do texto da sentença em relação às hipóteses 

contidas nos incisos do artigo 16 do mesmo caderno legal. 

Isto posto, decidem os membros desta Comissão pela IMPROCEDÊNCIA do 

pedido. 

Ex positis:     

 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 15, `Parágrafo Único, c/c artigo 16, Inciso III, da Lei Complementar nº 

134/2008, pugna pelo INDEFERIMENTO. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

 XVI. REQUERENTE 

Cabo RRPM Mat. 16342-2 / JOSÉ  ISÍDIO DE SOUZA. 

 

Objeto: 

 Promoção à graduação de CABO PM, em Ressarcimento de Preterição,  nos 

termos do art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, incisos III, todos da Lei Complementar  nº 

134/08. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 

O requerente realizou o Curso de Formação de Cabo PM no CEMET – I, no 

período de 09 de dezembro de 2008 a 16 de janeiro de 2009, concluindo-o com 

aproveitamento, consoante comprova o certificado anexado. Contudo, deixou de ser 

promovido a graduação de Cabo PM, à época, por se encontrar respondendo ao processo crime 

nº 88-51.2009.8.17.0300. 
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O DOE do dia 1º de março de 2012, publicou a Portaria da FUNAPE nº 0592, 

de 29/02/2012, transferindo-o ex-offício para a Reserva Remunerada na graduação de Cabo 

PM. 

Em seu favor acostou cópia da sentença judicial proferida em sessão do 

Tribunal do Júri, dia 19 de setembro de 2013, quando o juiz de direito, após ouvido o conselho 

dos jurados, decidiu pela absolvição dos réus pela figura da negativa de autoria. 

Há informações da DGP-8 de que o suso miliciano não responde a Conselho de 

Disciplina. 

Ao final pleiteia sua promoção em Ressarcimento de Preterição, à graduação de 

Cabo PM, a contar da conclusão do Curso de Formação de Cabo PM,como se na ativa 

estivesse, para posteriormente requerer a modificação do seu ato de transferência para 

inatividade na graduação de TERCEIRO SARGENTO PM. 

É a primeira vez que requer.    
 

Vejamos excerto da sentença: 
 

SENTENÇA 

Vistos, etc.,  
 

Processo nº 88-51.2009.8.17.0300 
 

DO RELATÓRIO 
 

Iniciado os trabalhos, nesta data, com observância do procedimento legal, 

alterado pela Lei 11.689/2008, foram interrogados os réus, assim como tomado o depoimento 

de uma testemunha arrolada pela defesa, logo, após, a acusação e defesa tomaram a palavra, 

não se utilizando, após, da réplica e tréplica, respectivamente. 

Após os debates orais, leitura e explicação dos quesitos propostos, os réus 

JOSÉ ISÍDIO DE SOUZA, FELIX FRANCISCO CIRIACO DE LIMA e  LUCIANO ALVES 

DOS SANTOS foram submetidos a julgamento. 

Da série de quesitos apresentados, os jurados responderam sim ao primeiro 

quesito, reconhecendo a materialidade delitiva. 

O Conselho de Sentença respondeu sim ao segundo quesito, entendeu que 

houve a relação causal entre as lesões sofridas pela vítima e a sua morte. 

Quanto ao terceiro quesito, relativo à autoria delitiva, os jurados responderam 

NÃO, no sentido de absolver os acusados JOSÉ ISÍDIO DE SOUZA, FELIX FRANCISCO 

CIRIACO DE LIMA  e LUCIANOALVES DOS SANTOS, negando sua autoria no delito.  

O Conselho de Sentença, em suma, absolveu os três acusados, das acusações 

em face dela formuladas pelo Órgão do Ministério Público, restando-se prejudicados os 

demais quesitos. 

É o relatório. 
 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

No procedimento escalonado, a decisão sobre a condenação ou absolvição 

daquele que foi acusado de ter cometido um crime doloso contra a vida cabe aos juízes de 

fato, devendo o juiz sucumbir-se à soberania dos veredictos dos jurados. 

 

DO DISPOSITIVO 

Posto isso, diante de todas as considerações expendidas, respaldado no 

soberano veredicto dos senhores jurados desta comarca: ABSOLVO os acusados, JOSÉ 

ISÍDIO DE SOUZA, FELIX FRANCISCO CIRIACO DE LIMA, e LUCIANO ALVES DOS 

SANTOS, nos termos do art. 492, inciso II do Código de Processo Penal do Brasil, das 

acusações que lhes foram feitas nos presentes autos. 
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Após o trânsito em julgado da presente sentença, desfaçam-se quaisquer 

anotações porventura feita em face deste fato registradas em nome dos réus do presente 

processo. 

… 

Bom Conselho, Estado de Pernambuco, em 19 de setembro de 2013. 

 

Marcelo Marques Cabral 

Juiz de Direito 

 

É o que de relevante há para se ressaltar. Vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

  

O direito de promoção em ressarcimento de preterição se encontra previsto no 

artigo 15, Parágrafo Único, c/c o artigo 16, Incisos I a V, da L.C. Nº 134/2008, cujo texto 

transcrevemos abaixo. 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os 

critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da 

data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, 

por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Exsurge da sentença proferida pelo Juiz de Direito a informação de que a 

absolvição dos réus se deu pela negativa de autoria, ou seja, não foram os denunciados, os 

autores do delito. 

Há subsunção fática com a norma contida no inciso III do art. 16 do retro 

caderno de promoção. Segundo o referido dispositivo, haverá o reconhecimento da promoção 

em ressarcimento de preterição quando o miliciano for absolvido por negativa de autoria. 

Destarte, assiste ao postulante o direito de promoção em ressarcimento de 

preterição à graduação de Cabo PM a contar da conclusão do CFC, dentro da classificação na 

referida turma. 

 

Ex positis:     

A Comissão de Promoção de Praças, face às razões suso esposadas e amparado 

pelo art. 15, Parágrafo Único, c/c o artigo 16, incisos III, da Lei Complementar nº 134/2008,  
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na unanimidade, decidem pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando proposta de 

promoção do Cabo RRPM Mat. 16342-2 / JOSÉ  ISÍDIO DE SOUZA, à graduação de Cabo 

PM, a contar de 16 de janeiro de 2009, em ressarcimento de preterição. 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

XVII. REQUERENTE 

1º SGT QPMG 31638-5 / EVANDRO CLEMENTE DA SILVA e 

2º SGT QPMG 31035-2 / LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO 

 

Objeto: 

 Inspeção de saúde alusiva às promoções de 06 de março de 2014. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 

 O requerente pleiteou o objeto acima, consoante convocação publicada no BG 

nº 152, de 13AGO3013, alegando que no prazo legal, compareceu no laboratório para realizar 

os exames de saúde, entretanto foi informado que os mesmos estavam suspensos, não sendo 

informado da obrigação de assinar o livro na JMS.  

É a primeira vez que requer. 

                                                                                                                                                                    

 Da Fundamentação: 

 

A obrigatoriedade de se submeter à inspeção de saúde para poder ingressar no 

Quadro de Acesso se encontra na exegese dos artigos 17, 18 e 21 da L.C. nº 134, de 

23OUT2008, que assim verbera:  

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à graduação 

superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; 

Art. 18. A incapacidade física temporária, verificada em inspeção de saúde, não 

impede o ingresso em QA, nem a consequente promoção do praça à graduação imediata. 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 

17, desta Lei Complementar; 

IX - tenha sido julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo de qualquer 

das Corporações Militares Estaduais em inspeção de saúde. 

 

Analisando os requerimentos dos postulantes, verifica-se que não tem 

fundamentação as afirmativas feitas em seus pedidos, uma vez que o BG nº 156, de 19 de 

agosto de 2013, publicou determinando que os graduados comparecessem a JMS para 

realizarem o exame clínico geral e caso houvesse necessidade, o médico solicitaria os exames 

laboratoriais. 

De mais a mais, como poderia eles terem sido orientados que não era para 

comparecerem a JMS, se os demais graduados que compareceram ao LACLIN foram 

orientados corretamente para que se dirigissem àquela Junta, onde realizariam o exame clínico 

geral. 

Destarte, julgam os membros da comissão pela improcedência do pedido. 
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Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado no Poder Discricionário da 

Administração Pública, por unanimidade, os membros desta Comissão decidem INDEFERIR 

o pleito. 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

XVIII. REQUERENTE 

1º SGT QPMG 930379-0  / GIDEONE PORFÍRIO DA COSTA 

 

Objeto: 

 Inspeção de saúde alusiva às promoções de 06 de março de 2014. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 

 O requerente pleiteou o objeto acima, consoante convocação publicada no BG 

nº 152, de 13AGO3013, alegando que deixou de fazer o exame de saúde nas datas marcadas, 

em virtude de se encontrar realizando viagens a serviço da Comissão Permanente de Auditoria 

na área da DINTER II, iniciada em 05 de agosto de 2013, até a presente data. Entretanto, a 

Comissão de Promoção, em reunião extraordinária, datada de 25 de novembro de 2013, negou 

o pedido por não haver sido acostado ao requerimento documentos comprovando o que fora 

arguido. 

Neste segundo momento, com amparo no art. 44 do Decreto nº 34.681/2010, 

vem requerer pela segunda vez o mesmo objeto, acostando cópia do BG nº 90, de 15 de maio 

de 2013, no qual foi publicada uma tabela com o cronograma de atividades da Comissão 

Permanente de Auditoria, constando o nome do demandante na equipe da CPAUD e um 

calendário com os seguintes períodos de trabalhos, na área da DINTER II: 05 a 09 e 19 a 23 de 

agosto, 02 a 06 e 16 a 20 de setembro, 30 de setembro a 04 de outubro, 14 a 18 de outubro, 28 

de outubro a 01 de novembro e 18 a 22 de novembro. 

 É a segunda vez que requer. 

                                                                                                                                                                    

Da Fundamentação: 

 

A obrigatoriedade de se submeter à inspeção de saúde para poder ingressar no 

Quadro de Acesso se encontra na exegese dos artigos 17, 18 e 21 da L.C. nº 134, de 

23OUT2008, que assim verbera:  

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à graduação 

superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; 

Art. 18. A incapacidade física temporária, verificada em inspeção de saúde, não 

impede o ingresso em QA, nem a consequente promoção do praça à graduação imediata. 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 

17, desta Lei Complementar; 

IX - tenha sido julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo de qualquer 

das Corporações Militares Estaduais em inspeção de saúde. 

 

Reavaliando o requerimento do postulante, verifica-se que a nota nº 007 da CPP, 

publicada no BG nº 152, de 13 de agosto de 2013, consta o dia 19 de agosto do corrente ano 

como a data para que o miliciano realizasse a inspeção de saúde. Entretanto o período da 

Inspeção de Saúde se deu entre 15 de agosto e 10 de outubro de 2013. O demandante sabendo  
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que estava com viagem programada poderia ter comparecido em data anterior ou mesmo 

posterior ao período da viagem, de forma que estaria em dias com suas obrigações perante o 

processo de promoção de praças, não sendo, portanto, justificáveis os argumentos alegados. 

Isto posto, decidem os membros desta Comissão pela IMPROCEDÊNCIA do 

pedido. 

 

V. Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado no Poder Discricionário da 

Administração Pública, por unanimidade, os membros desta Comissão decidem INDEFERIR 

o pleito. 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

XIX.REQUERENTE 

2º SGT QPMG 26840-2 / SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA. 

 

Objeto: 

Inspeção de saúde alusiva às promoções de 06 de março de 2014. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 

 O requerente pleiteou o objeto acima, consoante convocação publicada no BG 

nº 152, de 13AGO3013, alegando que no prazo legal, deixou de fazer a inspeção de saúde por 

se encontrar em tratamento médico. 

É a primeira vez que requer. 

                                                                                                                                                                    

Da Fundamentação: 

 

A obrigatoriedade de se submeter à inspeção de saúde para poder ingressar no 

Quadro de Acesso se encontra na exegese dos artigos 17, 18 e 21 da L.C. nº 134, de 

23OUT2008, que assim verbera:  

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à graduação 

superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; 

Art. 18. A incapacidade física temporária, verificada em inspeção de saúde, não 

impede o ingresso em QA, nem a consequente promoção do praça à graduação imediata. 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 

17, desta Lei Complementar; 

IX - tenha sido julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo de qualquer 

das Corporações Militares Estaduais em inspeção de saúde. 

 

O pleiteante fez alegações em seu requerimento, contudo não acostou 

documento comprovando o escrito, impossibilitando a comissão de apreciar o pedido quanto a 

veracidade do que fora arguido. 

 

Destarte, os membros da comissão resolvem julgar IMPROCEDENTE o objeto. 

 

Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado no Poder Discricionário da 

Administração Pública, por unanimidade, os membros desta Comissão decidem pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 
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É o pronunciamento da Comissão. 

 

XX. REQUERENTE 

Sra. Helga Souza Cardeal (Pensionista) 

 

Objeto: 

 Promoção “post mortem” do Ex-Soldado PM Mat. 112739-0/CIPMoto – 

RAFAEL BATISTA DE ABREU, falecido em 25 de outubro de 2012.  

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

 Dos Fatos: 

 A autora, na qualidade de pensionista do extinto policial militar acima citado, 

requereu o objeto suso mencionado e, na ocasião, acostou cópias dos autos da Sindicância 

instaurada mediante a Portaria do Comando da 1ª CIPMoto, nº 049, de 31 de outubro de 2012, 

tendo por Sindicante o 1º Tenente PM Mat. 980012-3/RODRIGO MACIEL DE MORAES, 

com o fito de apurar as circunstâncias em que se dera o acidente que vitimou fatalmente o 

servidor militar estadual supra.  

Destarte, vejamos a narrativa constante da solução da sindicância:    
 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA 

 

 Origem: Portaria do Comando da CIPMoto nº 049, de 31 de outubro de 2012. 

Encarregado: 1º Tenente PM Mat. 980012-3/Rodrigo Maciel de Moraes. 

Caso a apurar: Acidente automobilístico ocorrido na Avenida Mascarenhas de 

Moraes, no dia 24 de outubro de 2012,envolvendo a motocicleta Honda XRE 300, placa PGE 

– 0500 e o Fiat Uno Mille Way, placas KIS – 1651, o qual culminou com a morte do Sd 

QPMG 112739-0/CIPMoto – RAFAEL BATISTA DE ABREU, condutor da motocicleta. 

  

H  I  S  T  Ó  R  I  C  O 
 

Da análise que se pode fazer das peças que compõem a presente sindicância, 

constata-se que tudo ocorreu da seguinte forma: Que 24 de outubro de 2012, o Sd QPMG 

112.739-0 / RAFAEL BATISTA DE ABREU se dirigia para a CIPMoto a fim de assumir o 

serviço de moto patrulhamento, quando se deslocava pela Av. Mascarenhas de Morais, sentido 

centro, onde defronte ao shopping do automóvel, o veículo Fiat Uno Mile de placa KIS -1651, 

que trafegava sem os cuidados necessários realizou uma manobra de conversão proibida 

vindo a interceptar a motocicleta XRE 300, de placa PEG -0500, conduzida pelo Sd ABREU, 

que trafegava em trajetória retilínea. 

O Sd  QPMG 112739-0 / RAFAEL BATISTA DE ABREU e o Sr. Moisés Alves de 

Lima, foram conduzidos pelo corpo de bombeiro ainda com vida, mas em estado grave, ao 

Hospital Governador Paulo Guerra, Restauração – para receberem os atendimentos de 

emergência. 

Verificou-se ainda que o veículo conduzido pelo Sr. Moisés Alves de Lima, deu 

causa ao acidente vindo a causar a sua morte e a do Sd QPMG 112739-0 / RAFAEL BATISTA 

DE ABREU, que conduzia a motocicleta envolvida no acidente. 

Por tudo acima exposto, e levando em consideração os elementos carreados ao 

longo do bojo do presente feito, ficou apurado que o Sd QPMG 112739-0 / RAFAEL BATISTA 

DE ABREU, encontrava-se de serviço no dia 24 de outubro de 2012, pois se deslocava ao 

trabalho para cumprir a sua jornada de trabalho, conforme prescrito no Decreto 57.272, de 

16 de novembro de 1965. Art. 1º, f. 

Conclui-se ainda que  quem deu causa ao acidente foi o Sr. Moisés Alves de 

Lima, vindo a causar a sua morte e a do Sd. QPMG 112739-0 / RAFAEL BATISTA DE 

ABREU. 
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Ante o exposto, e diante dos fatos constantes nos autos, sou do parecer do 

encaminhamento do presente procedimento administrativo a Diretoria de Gestão de Pessoas e 

ao centro de Assistência Social da Polícia Militar para adoção das providências 

administrativas cabíveis. 

Assim sendo este Comando Resolve: 

... 

... 

Quartel em Recife, PE, 13 de dezembro de 2012. 

 

Vejamos ainda excerto do Laudo Pericial do Instituto de Criminalística. 

 

EXAME EM LOCAL DE OCORRÊNCIA DE TRÂNSITO CASO Nº 3217.2/2012. 

 

I – INTRODUÇÃO 

 

Data da ocorrência: 24/10/2012. 

Autoridade Requisitante: CIODS/SDS 

... 

Natureza do fato: Ocorrência de trânsito (colisão) 

 

II – HISTÓRICO DO CASO 

... 

Veículo envolvido no evento: V1 – Fiat Uno Mille com placas de matrícula KIS 

1651/PE e V2 – Motocicleta da marca Honda com placa de matrícula PGE – 0500/PE. 

... 

Condutores dos veículos: V1 – Socorrido a um hospital e V2 – RAFAEL 

BATISTA DE ABREU, residente a 1ª Travessa do Gaspar, 1600 – Joana Bezerra/Recife/PE, 

portador a CI/RG/Nº 53863 PMPE e CNH 02503960658 PE. 

Vítima: Condutores dos veículos. 

  

III – EXAMES PROCEDIDOS 

... 

d) Que o V1 tentou adentrar em retorno proibido, fazendo uma mudança de 

faixa na tentativa de galgar o sentido oposto por onde trafegava. 

 

IV – ANÁLISE TÉCNICA 

 

Analisando atentamente o local do evento, as avarias, disciplinamento do 

transito, área de embate e repouso final dos veículos em questão entende o perito criminal que 

o fato ocorreu quando o V1 que por seu condutor trafegava pela Avenida Mascarenhas de 

Moraes no sentido Aeroporto/Afogados e na tentativa de fazer um retorno proibido existente 

naquele trecho, interceptou a trajetória retilínea do V2, que por seu condutor trafegava em 

sua mão de direção na retaguarda, como mostra o desenho em anexo. Após o embate os 

veículos ficaram em repouso final conforme o desenho em anexo. 

 

V – CONCLUSÕES 

 

Em face dos exames realizados e de tudo quanto foi exposto no corpo deste 

laudo, o por ele responsável, conclui que: 

... 
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c) Deu causa ao acidente o condutor do V1 que sem os cuidados necessários a 

segurança do trânsito, interceptou a trajetória retilínea do V2 conforme ANÁLISE TÉCNICA. 

 

VI - ENCERRAMENTO   

 ... 

Recife, aos 30/10/2012. 

 

Perito Criminal – Relator. 

 

 Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação.                                                                                                                                                                     

 

Da Fundamentação: 

 O pleito tem seu amparo à luz da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 

de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, combinado com o art. 14, inciso III, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais, 

c/c art. 1º, alínea “f” e §2º, do Decreto nº 57.272/65, a saber, in verbis: 

    

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

 “Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei”     

...................... 

 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais 

    

“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em 

uma das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um 

deles.” 

 

O Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada 

pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, conceitua acidente em serviço da seguinte 

forma, in verbis: 

 

Art. 1º. Considera-se acidente em serviço, para todos os efeitos previstos na 

legislação em vigor relativa às Forças Armadas, aquele que ocorra com militar da ativa, 

quando: 

f) no deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o 

local de trabalho, ou naquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento, e vice-

versa, desde que efetuado em veículo militar para tal fim destinado.  
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§ 2º - Não se aplica o disposto neste artigo quando o acidente for resultado de 

crime, transgressão disciplinar, imprudência ou desídia do militar acidentado ou de  

subordinado seu, com sua aquiescência. Os casos previstos neste parágrafo 

serão devidamente comprovados em Inquérito Policial Militar para esse fim mandado 

instaurar.  

 

Podemos ainda aplicar o mesmo conceito atribuído para o pagamento de 

indenização de pensionista em caso de morte acidental em serviço previsto no art. 2º, § 2º, da 

Lei Ordinária nº 15.121, de 08OUT2013, publicada no DOE nº 192, de 09OUT2013. 

 

§ 2º A indenização por morte acidental em serviço será devida quando ocorrer 

em situação que tiver relação de causa e efeito direta com o exercício das funções do Policial 

Civil ou Militar do Estado, no estrito cumprimento do dever legal e, ainda, nos trajetos de ida 

e retorno ao trabalho. (AC) 

   

Inicialmente, urge esclarecer que o acidente em serviço na espécie in itinere, 

ocorre quando o trabalhador está se deslocando de sua residência para o trabalho e vice-versa. 

É fundamental que esta condição esteja bem delineada nos autos para que haja o nexo causal 

entre os fatos e o dispositivo legal. 

Destarte, faz-se necessário esclarecer possível dúvida gerada sobre o atual 

endereço onde morava o falecido, para que fique claro que o mesmo estava em deslocamento 

da sua residência para a sede da 1ª Companhia Independente de Policiamento com 

Motocicletas (1ª CIPMoto), situada no bairro de São José, em Recife, PE. 

Segundo consta na Certidão de Óbito (fls. 11) da sindicância, o Sr. Jeremias 

Francisco de Abreu, genitor do falecido, declarou que o miliciano residia na Rua Nova 

Descoberta, nº 167, Nova Descoberta, Recife, PE.  

Entretanto, consta dos documentos, Sentença com trânsito em julgado, 

expendida pelo magistrado da 2ª Vara de Família e Registros Públicos da Capital, nos autos da 

Ação Declaratória de União Estável, processo nº 0004134-68.2013.8.17.0001, declarando o 

reconhecimento da União Estável entre a requerente (pensionista) e o falecido entre o período 

de maio de 2004 a 25 de outubro de 2012 (data em que faleceu). 

Complementando as informações sobre o atual endereço do ex-policial militar, 

podemos observar no BO da Polícia Civil que ele estava conduzindo a motocicleta que estava 

em nome da viúva, com endereço na Rua Dr. Raul Lafayette, 113, Aptº 603, Boa Viagem, 

Recife, PE, local de residência dela, consoante atestou em seu requerimento quando do 

preenchimento na Diretoria de Gestão de Pessoas desta Policia Militar. Portanto, comprova-se 

que ele morava com a demandante quando aconteceu a ocorrência de trânsito. 

Sanada a dúvida sobre o endereço do ex-miliciano, vejamos se ele realmente 

estava em deslocamento para o trabalho. 

 Nos autos da sindicância, fls. 09, existe a escala de serviço do 1º Pelotão/1ª 

CIPMoto, devidamente assinada pelo 1º Tenente PM Nick Erle Miranda Dantas, datada de 15 

de outubro de 2012, comprovando que o Ex-PM Mat. 112739-0 / RAFAEL BATISTA DE 

ABREU estava escalado de serviço, no dia 24 de outubro de 2012, no horário das 07h às 16h, 

na viatura prefixo 16º BPM RC – 1110. 

 De mais a mais, as declarações constantes das fls. 22 e 26, prestadas pelos 

policiais militares: Sgt Lourival Manoel da Silva e Soldado Vanildo Gomes da Silva fazem 

referência aos apetrechos de fardamentos da 1ª CIPMoto que estava sendo utilizado pela 

vítima, no momento do acidente, e que foram recolhidos pelo policiamento que chegou ao 

local. 
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Some-se a estas circunstancias, ainda, o horário em que aconteceu a colisão 

entre os dois veículos. Segundo consta do laudo do I.C. a chamada para ocorrência se deu às 

06h30, e no BO da Polícia Civil, às 06h45.  

 

Da análise de tudo que fora exposto acima, podemos atestar categoricamente 

que o falecido soldado da Polícia Militar estava em deslocamento de seu local de moradia para 

a sede da 1º CIPMoto, onde iria exercer suas atividades laborais com início as 07h, quando 

teve o seu itinerário interrompido por um acidente de trânsito que lhe ceifou a vida. 

 

Em que pese a culpabilidade pelo acidente, o laudo do I.C. é claro quando 

afirma que o condutor do V1 foi o responsável pelo sinistro, quando de forma imprudente fez 

um retorno proibido. 

 

Assim, há subsunção fática com a normatização do art. 1º, alínea “f”, do 

Decreto nº 57.272/65. Ou seja, o caso em tela diz respeito a um acidente in itinere. 

 

Depois de tudo bem visto, resta aos membros desta mesa julgadora decidir pela 

PROCEDÊNCIA do pedido. 

 

 Ex positis: 

  

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 14, III, da Lei 

Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais), c/c 

art. 1º, alínea “f”, do Decreto nº 57.272, de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada 

pelo Decreto nº 64.517, de 15 de maio de 1969, à unanimidade de votos, pugna pelo 

DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Exmº Sr. Comandante Geral, proposta de promoção 

post mortem do falecido  Soldado PM Mat. 112739-0/CIPMoto – RAFAEL BATISTA DE 

ABREU à graduação de Cabo PM, a contar de 25 de outubro de 2012. 

 

 É o pronunciamento da Comissão. 

 

 

Paulo Roberto Cabral da Silva 

Cel PM Mat. 1867-8/Presidente da CPP 

 

Ney Ricardo de Meireles 

Cel PM Mat. 1820-1/Membro Nato 

 

Pedro Francisco de Souza 

Cel PM Mat. 1796-5/Membro Efetivo 

 

José Franklin Barbosa Mendes Leite 

Ten-Cel PM Mat. 2005-2/Membro Efetivo 

 

Paulo de Brito Lima 

Maj PM Mat. 2082-6/Secretário 
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2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões Expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. 

 

 

4ª P A R T E 

 

 

IV – Justiça e Disciplina 

 

 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 

PAULO ROBERTO CABRAL DA SILVA - CEL QOPM 

Resp. p/Comando Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 


